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Maus- tratos Parentais – Considerações sobre a
Vitimação e a Vulnerabilização da Criança no Contexto
Parental- Filial

Parental Maltreatment – Considerations on Child Victimization
and Vulnerability within the Parental- Filial Context

Sérgio Miguel José Correia*

Sumário: 1. contextualização e objeto de estudo; 2. Maus- tratos Parentais; 2.1. conceito;
2.2. tipologia; 2.3. ofensas aos direitos de Personalidade da criança; 3. deveres
Paterno- filiais; 4. Responsabilidades Parentais; 4.1. Finalidades do instituto; 4.2. conteúdo
das Responsabilidades Parentais; 4.2.1. dever de Prover ao sustento; 4.2.2. Poder- dever
de Guarda; 4.2.3. Poder- dever de educação; 5. Maus- tratos como Fundamento de Restrições
às Responsabilidades Parentais.

* licenciado e Mestre em direito e Prática Jurídica, especialidade de direito civil, pela Faculdade
de direito da universidade de lisboa. Pós-Graduado em direito das crianças, Família e sucessões
pelo centro de investigação de direito Privado da Faculdade de direito da universidade de lisboa.

Resumo: este estudo analisa o maltrato
infantil pelos pais à luz da convenção sobre
os direitos da criança e do código civil
Português. enfoca o direito da criança a ser
protegida de todas as formas de violência
física ou mental, lesão ou abuso, negligência
ou tratamento negligente, maus- tratos ou
exploração, incluindo abuso sexual. também
examina a obrigação dos pais de tomarem
todas as medidas eficazes e adequadas
com vista a abolir as práticas tradicionais
prejudiciais à saúde das crianças.
Palavras- Chave: convenção sobre os direitos
da criança; responsabilidades parentais;
interesse superior da criança; crianças em
perigo; maus- tratos.

Abstract: this study examines child abuse
by parents in the light of the convention
on the Rights of the child and the Portuguese
civil code. it focuses the right of the child
to be protected from all forms of physical
or mental violence, injury or abuse, neglect
or negligent treatment, maltreatment or
exploitation, including sexual abuse. it also
examines the parents’ obligation to take
all effective and appropriate measures with
a view to abolishing traditional practices
prejudicial to the health of children.
Keywords: convention on the Rights of
the child; parental responsabilities; best
interests of the child; children in danger;
child abuse.
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1. Contextualização e Objeto de Estudo

i. a vulnerabilidade é um conceito que recentemente singrou de forma
acutilante na linguagem dos juristas. Pelas piores e pelas melhores razões. as piores
situam- nos no contexto recente que se enfrenta. a necessidade de responder ao
fenómeno pandémico e às exigências de aplicação do direito existente e mesmo
de criação de direito novo que nos foi colocada. as melhores razões prendem- se
com o facto de os juristas, entre eles os académicos, estarem muito atentos ao
problema. nesse sentido, em boa hora escreve- se sobre um tema duro, os maus- tratos
infligidos pelos pais às crianças.

os maus- tratos exercidos pelos pais sobre a sua prole não constituem uma
realidade nova. o que surge como inovador é a subitaneidade com que nas últimas
décadas o olhar social e jurídico se virou para estas ocorrências e o florescente de-
sassossego e preocupação com que esta problemática tem sido encarada.

os escritos históricos e as obras de arte concebidas ao longo dos tempos
fornecem um quadro estarrecedor dos cenários truculentos em que as crianças se
têm visto envolvidas. desde as épocas primordiais que são evidenciados episódios,
social e legalmente aceites, de infanticídio1, abandono, negligência, agressões físicas,
tráfico e uso sexual de crianças, entre outros males, às mãos dos seus próprios
cuidadores e de outros adultos2.

as crianças nem sempre foram valoradas e tidas como merecedoras de fortes
atenções e zelo, não tendo, consequentemente, a violência que lhes era dirigida
ou a negligência a que se sujeitavam sido encaradas como maus- tratos3, em grande

1 o recurso a esta prática encontrava diversos motivos, entre os quais, crenças religiosas que
impunham o sacrifício de crianças (v.g. para salvar a vida do rei em perigo, acalmar a fúria dos
deuses, demonstrar-lhes devoção ou pedir-lhes graças), irradicação de menores com malformações,
eliminação de filhos ilegítimos e controle da natalidade – cf. eduaRdo sÁ, breve História da
criança e da Família, in eduardo sá (coord.), Abandono e Adopção, 3ª edição, coimbra, almedina,
2008, pp. 9-15, p. 9; e teResa MaGalHães, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Guia Prático Para
Profissionais, coimbra, Quarteto editora, 2002, p. 25. o infanticídio não é, contudo, um feito
que somente ocorria em períodos longínquos: ainda durante o século XiX, na índia, as raparigas
eram atiradas ao Rio Ganges pelos seus familiares com anseio de terem filhos do sexo masculino e,
em pleno século XX, registaram-se casos, na irlanda, de crianças que foram queimadas vivas por
padecerem de doenças congénitas ou meramente por serem pouco atrativas – cf. isabel MaRia
MaRQues albeRto, Maltrato e Trauma na Infância, 2ª edição, coimbra, almedina, 2010, p. 22.
2 cf. eduaRdo sÁ, breve História da criança cit., pp. 9-10; isabel MaRia MaRQues albeRto,
Maltrato cit., p. 21; e teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 26.
3 cf. isabel RosinHa, abandono Psicológico: estudo exploratório – um contributo dos
Profissionais dos centros de acolhimento temporário de Menores em Risco, in eduardo sá et al.,

sérgio Miguel José correia
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parte devido à imagem enraizada dos filhos enquanto objeto de propriedade privada
dos seus pais, podendo estes fazerem com aqueles o que tencionassem4.

somente com a chegada do século XiX emerge um genuíno interesse pela
proteção das crianças5, fruto do excessivo trabalho infantil durante a Revolução
industrial e, em consequência, do reconhecimento que também os menores podiam
ser alvo de exploração e outros tratamentos deletérios e indignos6. contudo, não
é ainda de crianças que sobretudo se fala então. os direitos das crianças foram
inicialmente designados por direitos da infância, designação que persistiu ao longo
do século XiX e durante as primeiras décadas do século XX. através deles, vin-
cava- se a índole protecionista da saúde das crianças, da sua educação, das condições
de trabalho, das situações de abandono e de delinquência juvenil.

apesar dos avanços, no plano intrafamiliar, a violência e a leviandade de que
as crianças eram tipicamente vítimas permanecia a ser justificada com o poder de
correção (jus corrigendi), inerente ao poder paternal, sob o pretexto de uma educação
coerciva7. ainda assim, já se presenciava uma mutação na consciência parental
quanto à forma de encarar o tema, dado que os próprios pais, ao levarem os filhos
aos hospitais, numa tentativa de obnubilar a realidade dos maus- tratos por si
infligidos, descreviam aos profissionais de saúde alegados acidentes estranhos e

Abandono e Adopção, coimbra, almedina, 2005, pp. 13-41, p. 16; e isabel MaRia MaRQues
albeRto, Maltrato cit., p. 21.
4 cf. isabel RosinHa, abandono Psicológico cit., p. 16; isabel MaRia MaRQues albeRto,
Maltrato cit., pp. 23-24; e eduaRdo sÁ, breve História da criança cit., p. 9.
5 com isto não se pretende desvirtuar os progressos que já se sentiam em certas comunidades. o
modo de ver, considerar e valorizar a criança não tem sido idêntico em cada período histórico,
variando de civilização para civilização e de cultura para cultura e, dentro da mesma sociedade,
aquela perceção tem-se modificado de época para época. enquanto tal, refira-se, a título meramente
ilustrativo, que, ainda que houvesse um contraste com a permissão de certas práticas ominosas, já
na antiguidade os povos hebreu e grego concediam à criança um estatuto de protegida (exceto no
caso de deficiência), vendo-as como membros importantes da família e como símbolos da sua
futura sociedade; e, por sua vez, a implementação do cristianismo conduziu a uma nova imagem
da criança, retratando-a como uma entidade boa e amada e defendida por deus. certas narrativas
fazem eco do novo ideal de vida familiar que começou a vigorar por volta do século Xvii,
envolvendo uma maior aproximação entre os membros da família e o amor pelos filhos. cf. isabel
MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 21-22; eduaRdo sÁ, breve História da criança cit.,
pp. 10 e 12; e teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., pp. 26-27.
6 cf. eduaRdo sÁ, breve História da criança cit., p. 14; isabel MaRia MaRQues albeRto,
Maltrato cit., p. 22; e teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., pp. 27-28.
7 cf. cRistina dias, a criança como sujeito de direitos e o Poder de correcção, Julgar, n.º 4,
2008, pp. 87-101, p. 90; e eduaRdo sÁ, breve História da criança cit., p. 14.

Maus-tratos Parentais – considerações sobre a vitimação e a vulnerabilização da criança...
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bastante improváveis8. todavia, apesar das suspeitas de que os danos dificilmente
poderiam ter sido provocados por acidentes, vigorava uma relutância, por parte
dos profissionais de saúde, na aceitação da existência do maltrato parental9. seria
necessária a chegada da segunda metade do século XX para que se admitisse, nos
meios médicos e pela comunidade científica, que os traumatismos manifestados
pelas crianças poderiam ter sido provocados pelos progenitores e maliciosamente
ocultados por eles10.

o paradigma altera- se substancialmente após os dois grandes conflitos in-
ternacionais, que, para além de terem deixado um número imensamente expressivo
de crianças órfãs, desmascararam as atrocidades e o sofrimento que os menores
haviam experienciado11. despertou- se, assim, nas várias comunidades atingidas,
um sentimento generalizado de responsabilidade pelas crianças, e com ele, de-
signadamente, a consciência da obrigatoriedade de assegurar as condições
necessárias para o seu processo de crescimento e desenvolvimento requerido
enquanto pessoas titulares de especificidades próprias. sucedia, com efeito, que
as particularidades inerentes à evolução das crianças eram até então essencialmente
desconhecidas, integrando os menores, desde cedo, o mundo dos adultos, como
que em pé de igualdade, subtraídos ao gozo da sua infância12. o século XX as-
sume- se agora como “[...] o século da criança. É, na verdade, o século em que
se valoriza a sua defesa e protecção e se estabeleceram as necessárias regras que
visam esse objectivo”13/14/15.

8 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 28.
9 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 23.
10 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., pp. 28-29.
11 cf. JoRGe Pais do aMaRal, a criança e os seus direitos, in armando leandro / Álvaro
laborinho lúcio / Paulo Guerra (coord.), Estudos em Homenagem a Rui Epifânio, coimbra,
almedina, 2010, pp. 163-176, p. 163; e teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 28.
12 cf. eduaRdo sÁ, breve História da criança cit., pp. 10 e 13.
13 JoRGe Pais do aMaRal, a criança e os seus direitos cit., p. 163.
14 a ausência de legislação que incidisse sobre maus-tratos infantis levou a que, em 1874, nos
e.u.a., um advogado se socorresse de uma lei de prevenção da crueldade contra animais, alegando
que uma criança pertencia ao reino animal e que, consequentemente, era merecedora do mesmo
nível de proteção que um cão, de modo a lograr proteger uma rapariga de 10 anos (Mary ellen
Wilson), que era frequentemente espancada e negligenciada, passando a quase totalidade do dia
amarrada com correntes aos pés da cama. cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p.
22; e teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 28, nota 4.
15 sobre os diversos instrumentos produzidos nas instâncias internacionais com repercussões a nível
dos direitos das crianças vide Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A Criança e a Família – Uma
Questão de Direito(s). Visão Prática dos Principais Institutos do Direito da Família e das Crianças e
Jovens, 2ª edição, coimbra, coimbra editora, 2014, pp. 14 ss. e para uma visão da evolução

sérgio Miguel José correia
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esta nova conjuntura abriu as portas a uma indagação e aceitação amplas
de que, apesar de serem figuras protetoras, os pais nem sempre tinham em
vista o interesse fundamental, o bem- estar da sua descendência, adotando
atitudes que prejudicavam grandemente a harmoniosa maturação das crianças.
a nova atenção humanista não incidiu unicamente sobre a violência física
exercida sobre as crianças, mas também sobre os maus- tratos emocionais, o
abandono, a negligência quanto ao bem- estar e o abuso sexual da prole16. se
o fenómeno dos maus- tratos sobre crianças entrou no século XX como uma
questão ignorada e negada enquanto problemática que se deveria levantar, dele
saiu retratado como uma ocorrência real, atual17 e nociva para a saúde e bem- estar
das crianças.

É certo que a primeira declaração internacional sobre os direitos das crianças,
aprovada em Genebra em 1924, no âmbito da sociedade das nações, tivera em
atenção a proteção do trabalho infantil, a ajuda alimentar às crianças, bem como
o auxílio às mesmas em caso de perigo e a proteção da criança delinquente. Porém,
as crianças ainda não haviam sido, nesta perspetiva, encaradas como sujeitos de
direitos.

inovadoramente, a convenção sobre os direitos da criança, das nações
unidas, em 1989, reconhece nos seus primeiros 41 artigos os direitos Humanos
de todas as crianças. É agora que o superior interesse da criança surge como
critério mais densificado e de aplicação obrigatória. a convenção também
sublinha a responsabilidade da família e a responsabilidade do estado para com
as crianças. indo mais longe, não se assume como mera declaração de intenções:
cria o comité de defesa das crianças. desta afirmação de responsabilidade jurídica
a nível internacional emanava uma nova consciencialização sobre os direitos das
crianças.

ii. não obstante a recém- adquirida compreensão e, bem assim, os esforços
dirigidos ao seu combate, os maus- tratos parentais têm resistido às evoluções.
segundo os relatos da associação Portuguesa de apoio à vítima (aPav), é no seio
da própria família que a maioria das crianças maltratadas são vítimas, principalmente
por força das características das pessoas que exercem funções ao nível da prestação

legislativa portuguesa em torno da tutela dos menores vide GuilHeRMe de oliveiRa, a criança
Maltratada, in Guilherme de oliveira, Temas de Direito da Família, 2ª edição, coimbra, coimbra
editora, 2001, pp. 215-221, pp. 218-220.
16 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 29.
17 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 22.

Maus-tratos Parentais – considerações sobre a vitimação e a vulnerabilização da criança...

903RFdul/llR, lXii (2021) 1, 899-941

RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 903



de cuidados sobre elas18. como tal, e já referido supra, o núcleo familiar constitui
o espaço “privilegiado” para a ocorrência de maus- tratos contra os menores19.

disse- se que as crianças se encontram em posição de especial vulnerabilidade,
dada a sua tendencial dependência do progenitor- transgressor (quer se trate de de-
pendência económica, quer de dependência para a satisfação das suas necessidades
elementares de vida), ao que acresce a relação de confiança e os laços afetivos e de
vinculação, inerentes à relação parental- filial, da vítima relativamente ao sujeito
que a maltrata20. estas amarras sociais e psicológicas servem de base para a reiteração
e o aumento gradativo e intensivo dos tratamentos lancinantes dirigidos ao menor,
os quais ocorrem sobretudo em espaço doméstico, privado21.

dificilmente uma criança se desprende desta sua condição. o silêncio da
criança vítima e a camuflagem dos acontecimentos vivenciados encontra, muitas
vezes, razão de ser na incapacidade do menor – decorrente da sua tenra idade e da
falta do pleno desenvolvimento físico e sociocognitivo, neste estágio da sua vida
– em identificar devidamente o que está a experienciar e de, por si só, denunciar
estes casos e/ou procurar ajuda22. surge também como fator determinante da
ocultação dos maus- tratos pela criança vítima dos mesmos, o medo sentido das
consequências associadas à revelação, seja o receio de represálias por parte do
ofensor (com quem tipicamente coabita), seja da agravação dos comportamentos
em questão como retaliação/castigo da denúncia das violências que ocorreram,
seja o receio de ser separada da sua família em virtude de uma intervenção estatal,
e ainda, tantas vezes, de ser desacreditada, culpabilizada ou estigmatizada, quer
pela sua própria família, quer pela comunidade, pelo conhecimento público da
experiência de que foi vítima23.

iii. o exposto evidencia a importância da reflexão sobre os maus- tratos parentais.
com o presente estudo, tenciona- se contribuir para um melhor entendimento do
fenómeno, que é multifacetado e profundamente dinâmico, e dos concretos modos
em que ele é suscetível de inviabilizar o justo cumprimento dos deveres fundamentais
dos pais para com os seus filhos e de colidir com os direitos das crianças.

18 cf. aPav, Manual Crianças e Jovens Vítimas de Violência: Compreender, Intervir e Prevenir, lisboa,
aPav – associação Portuguesa de apoio à vítima, 2011, p. 12, disponível em https://www.apav.pt/
pdf/Manual_criancas_Jovens_Pt.pdf.
19 cf. aPav, Manual cit., p. 12.
20 cf. aPav, Manual cit., pp. 12-13.
21 cf. aPav, Manual cit., pp. 13-14.
22 cf. aPav, Manual cit., p. 14.
23 cf. aPav, Manual cit., p. 14.
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sendo imprudente desconsiderar os ensinamentos divulgados pela Psicologia,
enquanto área prestigiada dedicada à investigação dos impactos que os maus- tratos
parentais comportam para o desenvolvimento dos menores, a examinação do
conceito do fenómeno, das suas diversas modalidades e das suas sequelas carece
do auxílio daquela ciência humana, adotando- se, assim, uma abordagem interdis-
ciplinar.

2. Maus- tratos Parentais

2.1. Conceito

i. não é possível localizar na nossa lei uma definição precisa do que são
maus- tratos24. efetivamente, constata- se uma alusão ao fenómeno na alínea b) do
n.º 2 do artigo 3.º da lei n.º 147/99, de 01 de setembro (lei de Proteção de
crianças e Jovens em Perigo), mas, em termos concetuais, não passa disso mesmo:
uma simples menção ao fenómeno. Por seu turno, o n.º 1 do artigo 152.º- a do
código Penal desenrola com mais especificidade o que se deve entender por aquele
termo. no entanto, trata- se de uma disposição inserida num código que “circunscreve
o âmbito do criminalmente punido a um mínimo tendencialmente coincidente
com o espaço de consenso ínsito em toda a sociedade democrática”25; as formas
de maus- tratos nela tipificadas não esgotam todas aquelas passíveis de serem re-
conduzidas ao fenómeno26.

todavia, não se pode retirar do exposto a insuscetibilidade de se deslindar o
conteúdo completo do vocábulo. Reconhecendo que os maus- tratos a crianças são
um problema de saúde pública, que, dada a sua vulnerabilidade, os menores são
um dos grupos sujeitos a maiores riscos, e tomando em consideração a responsabilidade
que recai sobre os profissionais de saúde, por inerência das funções que desempenham,
quanto à prevenção e intervenção nos maus- tratos, “teve início, em abril de 2007,
mediante despacho do Ministro da saúde, n.º 117, de 24 de abril de 2007, um
projeto de intervenção sobre crianças e jovens em risco nos serviços de saúde, coor-
denado pela direção- Geral da saúde (dGs) e desenvolvido em colaboração com

24 Já anteriormente o afirmara aRMando GoMes leandRo, a Problemática da criança Maltratada
em Portugal. alguns aspectos Jurídicos e Judiciários, Revista do Ministério Público, ano 9, n.º 35-36,
1988, pp. 55-84, p. 59.
25 Preâmbulo do código Penal, n.º 18.
26 cf. aRMando GoMes leandRo, a Problemática da criança Maltratada cit., p. 59.
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as administrações regionais de saúde (aRs) e respetivos centros de saúde e hospitais”27.
esta medida visou, primariamente, “lançar as bases de uma melhor organização,
qualificação e concertação das respostas ao fenómeno dos maus tratos, dadas pelos
serviços de saúde, nos diferentes níveis de prevenção e nos vários contextos da
intervenção dos profissionais”28.

o caminho exposto conduziu à aprovação, por via do despacho da Ministra da
saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro, do documento técnico «Maus Tratos em
Crianças e Jovens – Intervenção da Saúde», elaborado pela dGs, com o cariz de “orientações
técnicas” do que se denomina «ação de saúde para crianças e jovens em risco»29/30. nele
a dGs pronuncia- se acerca da definição do fenómeno em apreço e da sua tipologia.

ii. acolhendo a conceção preconizada por teresa Magalhães31, clarifica a dGs
que por maus- tratos deve- se entender “qualquer forma de tratamento físico e (ou)
emocional, não acidental e inadequado, resultante de disfunções e (ou) carências
nas relações entre crianças ou jovens e pessoas mais velhas, num contexto de uma
relação de responsabilidade, confiança e (ou) poder”32. os maus- tratos parentais
serão aqueles exercidos pela figura paterna e/ou materna sobre a criança.

conquanto a designação ostentada não aluda expressamente às sequelas nefastas
oriundas do fenómeno para as crianças, trata- se, essencialmente, de qualquer
conduta, por parte das pessoas que têm de cuidar do menor, daqueles com quem
este convive habitualmente ou da comunidade em geral33/34, que atente, diretamente,

27 despacho da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro, in Diário da República, 2.ª
série, n.º 236, 5 de dezembro de 2008, pp. 49207-49231, disponível em https://dre.pt/web/guest/
pesquisa/-/search/975648/details/normal?q=31292%2F2008.
28 despacho da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro.
29 cf. despacho da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro.
30 a «ação de saúde para crianças e jovens em risco» tem como objetivos programáticos promover os
direitos das crianças e jovens, em particular a saúde, através da prevenção da ocorrência de maus-tratos,
da deteção precoce de contextos, fatores de risco e sinais de alarme, do acompanhamento e prestação
de cuidados e da sinalização e/ou encaminhamento dos casos identificados; e adequar os modelos
organizativos dos serviços nesse sentido, incrementar a preparação técnica dos profissionais, concertar
os mecanismos de resposta e promover a circulação atempada de informação pertinente. cf. despacho
da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro.
31 Maus Tratos cit., p. 33.
32 diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção da Saúde, Documento
Técnico, novembro de 2008, p. 7, disponível em https://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/accao-
de-saude-para-criancas-e-jovens-em-risco-pdf.aspx.
33 cf. diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 7.
34 os maus-tratos contra as crianças não derivam tão-só dos progenitores, podendo ser exercidos
por qualquer pessoa ou entidade alheia (ou não) ao quadro familiar e que, de algum modo, se
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contra os direitos e a satisfação das necessidades fundamentais das crianças, próprias
da sua faixa etária e do estágio de crescimento que atravessam, colocando, assim,
em causa o seu bem- estar, saúde, segurança, autonomia ou desenvolvimento das
suas componentes pessoais, sejam físicas, cognitivas, psicológicas ou socio- emocionais35.

iii. a posição tomada pela dGs quanto à designação do fenómeno não deve
ser entendida como rígida e imutável. apresentar uma noção de maus- tratos sobre
crianças não se configura uma tarefa facilitada. além de constituir um fenómeno
complexo e multifacetado, que tanto se pode materializar de modo evidente e
dramático como de forma subtil ou camuflada, o que deve ser tido por maltrato
varia em função das diferenças socioculturais e dos próprios referenciais pessoais,
encontrando- se dependente de um sistema de valores e do modo pessoal de
interpretar o universo, a vida e de a viver: o que para uns grupos socioculturais e
indivíduos equivale a uma forma de educação e disciplina, para outros (incluindo
indivíduos dentro mesma ordem social e cultural) pode representar uma forma de
maltrato, e vice- versa36.

o que atualmente se tem por aceitável, fazendo parte das manifestações diárias
e de uma forma de estar, pode, muito bem, vir, futuramente, a ser identificado
como uma prática atentatória do crescimento, desenvolvimento, bem- estar, saúde,
segurança, autonomia e dignidade das crianças. trata- se de uma decorrência natural
das investigações científicas e do progresso granjeado, bem como da evolução da
mentalidade e consciência social.

estas são algumas das razões que têm gerado um verdadeiro dissenso entre os
investigadores sobre o conceito exato e específico de maltrato a ser construído e
os seus elementos constitutivos37. o que tende a obter concordância científica é
a impossibilidade de se alcançar uma definição única, global (isto é, abrangente

encontre incumbida com funções de zelo e cuidado, educativas ou assistenciais para com o menor.
exemplos paradigmáticos são os infantários, os estabelecimentos de ensino, as instituições de
acolhimento, os centros de ocupação de tempos livres e as associações recreativas ou desportivas.
cf. aPav, Manual cit., p. 13.
35 cf. aleXandRa coiMbRa / ana FaRia / teResa Montano, anova: centro de apoio e
intervenção na crise Para crianças vítimas de Maus tratos, Análise Psicológica, vol. viii, n.º 2,
1990, pp. 193-201, pp. 193-194, disponível em https://core.ac.uk/reader/70652260; isabel MaRia
MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 20-21; teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 33; e aPav,
Manual cit., p. 11.
36 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 12 e 22; e diReção-GeRal da saúde,
Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 7.
37 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 21; e teResa MaGalHães, Maus Tratos
cit., p. 21.
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de todas as situações suscetíveis de integrarem o vocábulo) e consensual, em termos
universais38.

a dGs veio, posteriormente, elaborar, a partir das orientações técnicas aprovadas
pelo despacho da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro, um novo
documento – «Maus Tratos em Crianças e Jovens – Guia Prático de Abordagem,
Diagnóstico e Intervenção» –, cujo intuito é servir de instrumento de trabalho útil
para todos os profissionais e equipas que, nos diferentes níveis da prestação de
cuidados, trabalham na promoção da saúde das crianças, e contribuir, entre outros
fins, para a clarificação e uniformização dos desígnios basilares concatenados com
os maus- tratos39. neste novo documento produzido é exteriorizado um conceito
do fenómeno distinto daquele que consta do documento aprovado pelo despacho
da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro, isto é, “qualquer ação
ou omissão não acidental, perpetrada pelos pais, cuidadores ou outrem, que ameace
a segurança, dignidade e desenvolvimento biopsicossocial e afetivo da vítima”40.

enquanto tal, a própria dGs revela alguma flexibilidade quanto à aceção
assumida de maus- tratos a menores. isto leva a crer que o que importa, inde-
pendentemente da proposta concetual que se abrace, é possibilitar a identificação
in concreto das diferentes formas de ofender os direitos da criança e de interferir
com o seu harmonioso crescimento e a sua correta e sadia maturação e evolução
pessoal.

2.2. Tipologia

i. não só o conceito de maus- tratos tem provocado discórdia aos diferentes
níveis profissionais, como também os critérios de classificação do fenómeno são
atingidos pela desavença41.

segundo a ordenação assente no género de conduta adotada pelo ofensor, os
maus- tratos podem ser classificados como ativos ou passivos. os maus- tratos ativos
constituem atuações contrárias ou conflituantes com os direitos e as necessidades
fundamentais das crianças42, e os maus- tratos passivos correspondem à omissão

38 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 21.
39 cf. diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Guia Prático de Abordagem,
Diagnóstico e Intervenção, fevereiro de 2011, p. 6, disponível em https://www.dgs.pt/accao-de-
saude-para-criancas-e-jovens-em-risco/ficheiros-externos/doc-guia_maus-tratos_2-marco-2011-
12h-pdf.aspx.
40 diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Guia Prático cit., p. 7.
41 cf. isabel RosinHa, abandono Psicológico cit., p. 20.
42 cf. aPav, Manual cit., p. 15.
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ou ao alheamento, por parte dos cuidadores, quanto à resposta e satisfação das
necessidades essenciais das crianças43.

tomando em devida consideração o documento técnico aprovado pelo despacho
da Ministra da saúde n.º 31292/2008, de 5 de dezembro (o que não prejudica a
bifurcação operada), os comportamentos em questão podem ser, de um modo
mais pormenorizado, organizados em maus- tratos físicos, maus- tratos psicológicos
e emocionais, abuso sexual, negligência e síndrome de Munchausen por procuração44.

i) o maus- tratos físicos consistem em qualquer ação intencional e não acidental,
isolada ou repetida, infligida por pais, cuidadores ou outros com responsabilidade
face à criança, que provoque ou possa provocar dano físico45. esta modalidade
engloba toda a violência física exercida contra a criança, incluindo a sua dimensão
disciplinar e educativa46.

ii) os maus- tratos psicológicos e emocionais consistem em privar a criança de
um ambiente de tranquilidade, segurança e bem- estar afetivo e emocional, imprescindível
para o seu crescimento, desenvolvimento e comportamento equilibrados47.

É possível, desde já, indicar cinco dimensões desta categoria: rejeição (criticismo
constante, e menosprezo e desvalorização da criança, das suas capacidades e realizações),
isolamento (impedir o contacto entre a criança e os seus familiares, amigos ou
colegas), aterrorização (intimidar, assustar ou ameaçar a criança com os seus temores,
por exemplo, abandono, castigos corporais, morte ou outros males), ignorar (ausência
intencional de resposta ou atenção parental quando esta seja diretamente requerida
pela criança ou face às suas conquistas) e corromper (incentivar, expor ou envolver
a criança em atividades criminosas, antissociais ou destrutivas)48.

dentro dos maus- tratos psicológicos pode- se, ainda, enquadrar a negligência
emocional49. deste modo, a presente modalidade engloba a ausência e insuficiência,

43 cf. aPav, Manual cit., p. 17.
44 cf. diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 14.
45 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 34; e aPav, Manual cit., p. 15.
46 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 27.
47 cf. cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment: an overview, in Encyclopedia
on Early Childhood Development [em linha], atualizado em agosto 2019, disponível em http://www.child-
encyclopedia.com/maltreatment-child/according-experts/emotional-maltreatment-overview; e
diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 17.
48 cf. cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment cit.; e isabel MaRia
MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 26.
49 neste sentido, cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment cit.; e diReção-
-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 18. introduzindo, invés,
esta forma de maus-tratos na categoria da negligência, isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato
cit., pp. 25-26.
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qualitativa ou quantitativa, de afetivos e carinho e de demonstração de amor, por
parte dos cuidadores, que satisfaçam as necessidades de índole emocional da criança,
adequadas à sua idade e situação pessoal50/51.

uma forma particular de abuso emocional é a exposição à violência interparental52.
a criança, nesta forma de maus- tratos, é indiretamente vitimizada ao testemunhar a
violência ou o conflito conjugal que se desenrola na sua presença53. Para o devido
efeito, não é imperativo que a criança assista diretamente às agressões entre os seus
pais, bastando que ouça o evento ou constate as marcas que dele resultem54. nestas
ocorrências, existe um elevado risco de vitimização direta da criança que intervenha
perante o agressor numa eventual tentativa de colocar fim à hostilidade atestada55.

iii) de entre as múltiplas conceções desenhadas56, pode- se entender por abuso
sexual qualquer ato sexual, ou tentativa de ato sexual, avanços ou comentários
sexuais, assim como quaisquer outros contactos, interações ou atividades de natureza
sexual, entre um adulto ou outra pessoa mais velha e mais forte57 e uma criança58/59.

50 cf. aPav, Manual cit., p. 17; cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment
cit.; e isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 25-26.
51 conforme esclarece isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 25-26, a negligência pode
ser invisível, sendo asseguradas, ao menor, as condições materiais, como vestuário, alimentação, brinquedos
e material escolar, mas ignoradas as suas necessidades sócio-afetivas. as crianças podem ter brinquedos
mas não brincadeiras, livros mas não atenção, roupa mas faltar-lhes colo: “este ser como se não existisse,
este ter mas não estar, pode originar um impacto tão negativo como as formas ativas de violência”.
52 embora também possa ser entendida como uma modalidade autónoma de maus-tratos. cf. nico
tRocMÉ, child Maltreatment and its impact on Psychosocial child development: epidemiology,
in Encyclopedia on Early Childhood Development [em linha], atualizado em maio 2020, disponível
em https://www.child-encyclopedia.com/maltreatment-child/according-experts/child-maltreatment-
and-its-impact-psychosocial-child; e cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment
cit..
53 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 30; e aPav, Manual cit., p. 17.
54 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 30.
55 cf. aPav, Manual cit., p. 17.
56 Que variam em função de fatores socioculturais que ditam o que é ou não é tido por aceitável e
normal (como, por exemplo, a idade de consentimento) e dos aspetos do fenómeno que se pretenda
enfatizar. cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 55.
57 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 34.
58 cf. aPav, Manual cit., p. 37.
59 exemplificativamente, é a situação da importunação sexual da criança, do acariciamento da
criança ou forçar que esta acaricie o adulto, do forçar a criança a presenciar, tomar conhecimento
ou participar em conversas, escritos, fotografias, filmagens ou espetáculos de cariz sexual, do recurso
à criança para a produção de pornografia infantil, da prática de relações sexuais com a criança,
entre muitos outros. cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 55-56; teResa
MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 35; e aPav, Manual cit., pp. 16-17.
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este género de interações e atividades, que tanto podem ter lugar uma única vez,
ser ocasionais ou continuadas, visam, independentemente das concretas condutas
envolvidas e da quantidade de vezes em que ocorre, a estimulação e satisfação
sexual do adulto através da criança60.

o abuso sexual assenta numa relação de poder ou de autoridade e traduz- se
em práticas que a criança, devido ao seu estádio de desenvolvimento, não tem
capacidade de avaliar e compreender que delas é vítima, ou, percebendo- o, não tem
capacidade para nomear o abuso sexual, ou para as quais não se encontra estruturalmente
preparada ou é incapaz de dar o seu consentimento livre e esclarecido61.

iv) a negligência caracteriza- se pela incapacidade ou falha em satisfazer ou
responder às necessidades elementares da criança, imperiosas para o seu adequado
crescimento e desenvolvimento, podendo ocorrer ao nível da alimentação, sono,
higiene, acesso aos cuidados de saúde, vestuário, afetividade, segurança, proteção
e educação62/63. tipicamente, a negligência não se materializa num único ato, sendo
as falhas consecutivas e continuadas no tempo64.

o termo não deve ser confundido com o seu sentido jurídico – inobservância
da diligência que é exigida ao agente. a negligência sobre a qual se versa reporta- se
à omissão, ou seja, falta de ação, dos responsáveis em garantir os cuidados e em
satisfazer as necessidades primárias (alimentação, higiene e vestuário), secundárias
(escolarização e lazer) e/ou terciárias (afeto, proteção) da criança65. o menor tanto

60 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., pp. 34-35; e aPav, Manual cit., p. 37.
61 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., pp. 34-35.
62 cf. HoWaRd duboWitz / Gina Poole, child neglect: an overview, in Encyclopedia on Early
Childhood Development [em linha], atualizado em agosto 2019, disponível em http://www.child-
encyclopedia.com/maltreatment-child/according-experts/child-neglect-overview; teResa MaGalHães,
Maus Tratos cit., p. 34; isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 25; e aPav, Manual
cit., p. 17.
63 como exemplos de negligência pode-se indicar a ausência de hábitos alimentares (isto é, um
horário regular das refeições), uma alimentação desajustada ou insuficiente, ausência de supervisão
ou vigilância por parte do responsável, alheamento e falta de interesse quanto ao sucesso, aproveitamento
e vida escolar da criança, incumprimento persistentemente do Programa nacional de vacinação,
não comparecimento da criança às consultas médicas programadas, a não procura ou prestação de
cuidados de saúde atempadamente, pelos pais, quando se revelem necessários, e o parco zelo no
que se reporta à higiene pessoal e vestuário do menor (v.g., sujidade e odores desagradáveis indicativos
da ausência ou escassez de cuidados de higiene, e a utilização de vestuário sujo ou desadequado
para a estação do ano). cf. aPav, Manual cit., pp. 17-18.
64 cf. HoWaRd duboWitz / Gina Poole, child neglect cit.; e diReção-GeRal da saúde, Maus
Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 14.
65 cf. zÉlia baRRoso, ser criança não deveria doer... contribuição Para a construção de uma
tipologia de Maus tratos às crianças, in Actas dos Ateliers do V Congresso Português de Sociologia.
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pode ser negligenciado como consequência da mera incompetência, incapacidade
ou desleixo dos pais (ou de outros responsáveis) em assumirem e cumprirem, com
aptidão, a tarefa de zelar e cuidar de si, como pode a sua situação radicar de uma
verdadeira intenção de provocar danos à vítima66.

num extremo da negligência situa- se o abandono67, que pode ser temporário
ou permanente68. enquanto na negligência subsiste algum relacionamento entre
os pais e os filhos, no abandono a rejeição é total: “É o não assumir completo das
funções parentais para com a proteção, educação e criação dos filhos”69.

ainda neste tipo localiza- se a mendicidade70, isto é, a utilização ou a exploração
da criança em atos de mendicidade com a finalidade de obtenção de recompensa
ou benefício económico71.

v) a síndrome de Munchausen por procuração (Munchausen by Proxy Syndrome)
caracteriza- se pela atribuição, indução ou produção de sintomas físicos e/ou
psicológicos e sinais de doenças na criança, por parte do cuidador principal, com
a finalidade de que ela receba cuidados médicos e hospitalares72/73. a síndrome de
Munchausen por procuração tem também recebido a denominação “doença
Produzida ou induzida pelos cuidadores” (Fabricated or Induced Illness by Carers),
no sentido de realçar mais o padrão comportamental inerente ao fenómeno do
que sublinhar a patologia do foro psiquiátrico a ele subjacente74.

Sociedades Contemporâneas: Reflexividade e Acção, lisboa, associação Portuguesa de sociologia,
2004, pp. 166-173, p. 168, disponível em https://aps.pt/wp-content/uploads/2017/08/dPR4628d2
1af1e3e_1.pdf.
66 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 34.
67 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 25; e teResa MaGalHães, Maus Tratos
cit., p. 34.
68 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 34.
69 isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 25.
70 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 34.
71 cf. aPav, Manual cit., p. 19.
72 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 29; aPav, Manual cit., p. 16; e diReção-
-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 18.
73 entre as possíveis expressões desta síndrome encontra-se a ministração de uma droga ou medicamento
à criança para provocar uma determinada sintomatologia, adição de sangue ou contaminantes
bacterianos às amostras de urina ou fezes da criança, e semi-sufocar a criança, de forma repetida,
previamente à procura de um serviço de urgência anunciando que o menor padece de crises de apneia.
cf. aPav, Manual cit., p. 16; e diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens –
Intervenção cit., p. 18.
74 cf. ellen FisH / leaH bRoMField / daRyl HiGGins, a new name For Munchausen syndrome
by Proxy: defining Fabricated or induced illness by carers, Child Abuse Prevention Issues, n.º 23, 2005,
pp. 1-11, p. 4, disponível em https://aifs.gov.au/cfca/sites/default/files/publication-documents/issues23.pdf.
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o responsável pela criança tende a transparecer uma imagem de bom cuidador,
embora tal ilustração assente em mentiras e manipulação, conduzindo o discurso
credível e sedutor a que a criança seja submetida a procedimentos de diagnóstico
exaustivos, incluindo o recurso a técnicas invasivas e hospitalizações frequentes75.
o responsável pela criança tende a revelar uma história pessoal de exageração de
sintomas em si próprio, ser ansioso, superprotetor e ter amplos conhecimentos
sobre saúde e doenças76. Habitualmente, o menor só manifesta os sintomas na
presença do cuidador, encontrando- se bem de saúde na ausência deste último77.

ii. a ordenação efetuada manifesta que os maus- tratos parentais podem
concretizar- se nos mais distintos formatos, percorrendo uma escala em que num
dos extremos podem ser axiomáticos e no outro obductos, passando despercebidos
ou, até mesmo, sendo aceites com naturalidade78.

sucede, ainda, que nem sempre as diversas formas de maus- tratos podem ser
qualificadas, isolada e parcelarmente, segundo as modalidades anunciadas de um
modo linear, havendo determinadas condutas parentais transversais aos diversos
tipos indicados, enquadrando- se, simultaneamente, em mais do que uma categoria79:
embora se possam materializar solitariamente, os maus- tratos psicológicos e
emocionais acompanham e diluem- se em qualquer outra forma de comportamento
incorreto e desapropriado para com a criança, como o abuso físico, abuso sexual,
negligência ou abandono80; os maus- tratos físicos, para além de se associarem aos
maus- tratos psicológicos e emocionais, podem estar concatenados com situações
de negligência parental81/82; e os abusos sexuais ligam- se aos maus- tratos físicos e

75 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 29-30; aPav, Manual cit., p. 16; e
diReção-GeRal da saúde, Maus Tratos em Crianças e Jovens – Intervenção cit., p. 18.
76 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 29-30.
77 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 30.
78 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 24.
79 cf. aPav, Manual cit., pp. 13 e 15.
80 cf. cHRistine WeKeRle / savanaH sMitH, emotional Maltreatment cit.; teResa MaGalHães,
Maus Tratos cit., p. 35; isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 25-26; e aPav, Manual
cit., p. 13.
81 cf. aPav, Manual cit., p. 13.
82 david Gil, Violence against Children – Physical Child Abuse in the United States, Massachusetts,
Harvard university Press, 1970, p. 6 chega a definir o abuso físico da criança como o recurso in-
tencional e não acidental à força física, ou atos de omissão intencionais e não acidentais, por parte
dos pais ou outros cuidadores de uma criança, com o intuito de magoar, ferir ou destruir essa
criança. esta definição abarca, enquanto tal, a situação em que as crianças são propositadamente
negligenciadas, demonstrando uma nítida compatibilidade entre as duas categorias.
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psicológicos e emocionais83. apenas uma avaliação casuística permitira aferir e
confirmar os tipos de maus- tratos presentes.

2.3. Ofensas aos Direitos de Personalidade da Criança

i. dificilmente a criança vítima de maus- tratos parentais não sentirá repercussões
nocivas na sua esfera pessoal, independentemente da intencionalidade do transgressor84.
as consequências podem ser tão drásticas ao ponto de produzirem a morte do
menor85. Quando não seja letal, o fenómeno é, ainda assim, apto a desencadear
sequelas adversas ao nível das diversas áreas do desenvolvimento da criança, muitas
das quais são suscetíveis de persistirem e de se perpetuarem durante todo o processo
de crescimento e evolução pessoal do menor e, inclusive, de se manterem e exte-
riorizarem ao longo de todo o seu ciclo de vida, inviabilizando e constrangendo a
plena qualidade de vida do, agora, adulto86.

carece, contudo, de ser notado que a intensidade, gravidade, (ir)reversibilidade,
duração e regularidade da expressão dos impactos, bem como as próprias repercussões
a manifestarem- se como resultado dos maus- tratos parentais, dependem de um
conjunto de fatores, entre os quais, o tipo de abuso e a duração dos episódios, a
relação e proximidade entre a vítima e o ofensor, as características físicas e psicológicas
da criança (v.g. idade, nível de desenvolvimento e personalidade) e a proporção
da violência e das ameaças sofridas87.

surge até a possibilidade de os comportamentos parentais em causa não gerarem
qualquer sinal ou sintoma na criança, seja pelos contornos dos maus- tratos (como
no caso de se tratar de um episódio único envolvendo uma violência física de
diminuta intensidade), da personalidade, traços e atributos da vítima (atente- se,
exemplificativamente, à maior idade da criança, à sua ampla capacidade de resistência
física, aos seus recursos emocionais e cognitivos capazes de mediar a ansiedade
associada ao perigo – v.g. otimismo, autoestima e inteligência – e às suas competências
comunicacionais e de assertividade para procurar ajuda) ou pelo suporte acessível
à criança (como a existência e a presença de outros familiares na vida do menor,
pares ou adultos de confiança exteriores ao núcleo familiar)88. alerta- se que de

83 cf. aPav, Manual cit., p. 13.
84 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 24.
85 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 63; isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato
cit., p. 49; e aPav, Manual cit., p. 27.
86 cf. aPav, Manual cit., p. 27.
87 cf. teResa MaGalHães, Maus Tratos cit., p. 63; e aPav, Manual cit., p. 27.
88 cf. aPav, Manual cit., p. 28.
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nenhuma forma a ausência de perturbações leva ou deve conduzir a uma descon-
sideração da seriedade ligada à realidade em que a vítima menor se encontra.

demonstra- se, deste modo, a tribulação em constatar, em todas e perante
quaisquer situações de maus- tratos, um quadro típico, universal e invariável de
consequências89. o papel dos profissionais de saúde na identificação dos malefícios
incutidos na criança, no seguimento das experiências negativas por si vivenciadas,
mostra- se, enquanto tal, indispensável para uma reta avaliação do seu estado.

ii. em termos gerais, é possível indicar que os maus- tratos são passíveis de
gerar danos no domínio físico, cognitivo, comportamental, afetivo e social da
criança90/91. os impactos podem mesmo não se limitar a afetar áreas específicas
do desenvolvimento do menor, perturbando- o, antes, no seu todo92.

assim sendo, torna- se visível que as condutas parentais sob oculis são propícias
a ofender direitos de personalidade da criança, mormente o seu direito ao desen-
volvimento da personalidade, sem descurar demais direitos do menor suscetíveis
de serem afrontados, entre os quais, o direito à vida, à integridade física e psíquica
(que abrange a saúde em geral93), à liberdade, à educação94 e à honra (em particular,
no que toca à sua vertente pessoal ou subjetiva, que reflete o respeito e consideração

89 cf. aPav, Manual cit., p. 27.
90 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., p. 49. 
91 em concreto, os prejuízos podem assumir configurações díspares: morte, ferimentos, lesões
cerebrais e défices neurológicos, equimoses e hematomas, queimaduras, perda de capacidades
motoras e sensoriais, enurese e encoprese, atrasos no crescimento, problemas de sono e alimentares,
perturbações psicossomáticas, aumento de risco de doenças crónicas na vida adulta, baixa autoestima
e insegurança, expetativas pessoais e profissionais negativas ou reduzidas, apatia e tristeza, depressão,
tendências suicidas, comportamentos autodestrutivos (entre os quais a automutilação), ansiedade
e perturbações de pânico, perturbação de stress pós-traumático, hiperatividade, défice de atenção,
perturbações de personalidade, comportamentos agressivos e violentos, envolvimento em condutas
antissociais e delinquentes ou criminosas, envolvimento em comportamentos de risco para a saúde
(como o abuso de álcool ou de drogas), empobrecimento dos relacionamentos interpessoais,
dificuldades no estabelecimento de relações afetivas positivas duradouras e estáveis, desconfiança
em relação aos outros e problemas de vinculação, medo e fobia social, evitamento e isolamento
social, vitimização e perpetração de violência nas futuras relações interpessoais, desinteresse por
atividades apreciadas, e dificuldades escolares, entre muitos outros. cf. teResa MaGalHães, Maus
Tratos cit., p. 64; aPav, Manual cit., p. 30; e isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp.
49-53.
92 cf. isabel MaRia MaRQues albeRto, Maltrato cit., pp. 52-53.
93 cf. PedRo Pais de vasconcelos / PedRo leitão de vasconcelos, Teoria Geral do Direito
Civil, 9ª edição, coimbra, almedina, 2019, p. 66.
94 cf. luís a. caRvalHo FeRnandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. i, 6ª edição, lisboa,
universidade católica editora, 2012, p. 238.
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que o menor tem por si mesmo95, ou seja, que corresponde à autoestima e à imagem
mental que a criança faz das suas próprias qualidades96) – com efeito, somente
uma aferição casuística permitirá identificar os exatos bens de personalidade do
menor afligidos in casu, quer em virtude dos efetivos prejuízos injetados na sua
esfera pessoal, quer por força das atitudes per se dos progenitores.

a alusão ao completo desenvolvimento das crianças surge, desde logo, a nível
da convenção sobre os direitos da criança97, primordialmente, no n.º 2 do seu
artigo 6.º que estabelece que os estados Partes devem assegurar na máxima medida
possível o desenvolvimento do menor98. no entanto, apesar do n.º 1 do artigo 2.º
da convenção sobre os direitos da criança ditar que os estados Partes compro-
metem- se a respeitar e a garantir os direitos nela previstos, a convenção não
consagra verdadeiros direitos da criança, mas, unicamente, deveres para os estados,
“[...] ora porque o titular os não pode opor ao destinatário, ora pelo carácter da
obrigação, ora pela ausência de mecanismos de cumprimento da obrigação: tão
débil para esse efeito é a intensidade do dever como a da pretensão. [...]
consequentemente, a principal função (e efeito de protecção) dessas normas é a
de permitir uma monitorização dos avanços realizados por cada estado Parte nesse
grande processo que constitui a protecção especial devida pela Humanidade às
crianças”99.

todavia, este cenário não representa a inexistência de disposições legais que
contemplem o desenvolvimento da criança enquanto autêntico direito, sendo a
problemática contornada na ordem interna.

segundo José de Melo alexandrino100, o direito ao desenvolvimento da per-
sonalidade, consagrado no n.º 1 do artigo 26.º da constituição da República
Portuguesa, tem por objeto a tutela dos núcleos mais estreitos da personalidade
que não se encontram devidamente abrangidos pelo círculo de proteção dos demais

95 cf. PedRo Pais de vasconcelos / PedRo leitão de vasconcelos, Teoria cit., p. 67.
96 cf. antÓnio Menezes coRdeiRo, Tratado de Direito Civil, vol. iv, 5ª edição, coimbra,
almedina, 2019, p. 201.
97 adotada pela assembleia Geral das nações unidas em 20 de novembro de 1989 e ratificada por
Portugal em 21 de setembro de 1990.
98 a convenção qualifica como criança todo o ser humano menor de 18 anos, salvo se, nos termos
da lei que lhe for aplicável, atingir a maioridade mais cedo (artigo 1º). sucede que o artigo 122.º
do código civil determina que é menor quem não tiver ainda completado dezoito anos de idade.
99 JosÉ de Melo aleXandRino, os direitos das crianças – linhas Para uma construção unitária,
Revista da Ordem dos Advogados, ano 68, n.º 1, 2008, pp. 275-309, p. 293.
100 A Estrutura do Sistema de Direitos, Liberdades e Garantias na Constituição Portuguesa, vol. ii,
coimbra, almedina, 2006, p. 501.
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direitos reconhecidos constitucionalmente. o desenvolvimento das crianças consiste,
precisamente, num desses núcleos que não se encontra propriamente coberto pelas
garantias jusfundamentais da constituição e que se revela, enquanto tal, apto a
integrar o âmbito de proteção do direito ao desenvolvimento da personalidade
(artigo 26.º, n.º 1 da constituição)101.

Para mais, o direito em questão é ainda concedido aos menores por força do
n.º 1 do artigo 1885.º do código civil, na medida em que a vertente do poder- dever
de educação, atribuído aos pais, nele consagrada, equivale, correlativamente, sob
a ótica dos filhos, ao direito ao desenvolvimento da personalidade, que constitui
um direito subjetivo de personalidade102.

uma nota particular impõe- se ainda a este respeito. Há que atender, igualmente,
ao sistema afetivo da criança e, como tal, aos seus sentimentos e à própria estrutura
mais ou menos estável e persistente do seu comportamento afetivo103, sob o prisma
do desenvolvimento da sua personalidade.

efetivamente, existe um real direito à integridade da vida sentimental e à au-
todeterminação sobre os sentimentos próprios, que exclui as outras pessoas de ili-
citamente lesarem os sentimentos existentes do titular do direito, de instilarem
sentimentos juridicamente censurados e de atentarem contra a sua estrutura
afetiva104. assim sendo, tornam- se juridicamente inaceitáveis os maus- tratos parentais
que somente despertem uma carga negativa na esfera emotiva da vítima, sem acar-
retarem consigo outros malefícios.

todavia, o que isto essencialmente traduz é a corporalização de perniciosidades
no domínio socio- afetivo da criança. Porquanto os menores atravessam um longo
processo de crescimento e evolução pessoal, o seu desenvolvimento afetivo terá
um impacto no seu projeto de vida futuro e na pessoa adulta em que se tornarão.
nesta senda, interferindo os danos afetivos com o acertado e desejável percurso
evolutivo da pessoa do menor, evidencia-se um atentado contra o direito ao de-
senvolvimento da personalidade da criança105.

101 cf. JosÉ de Melo aleXandRino, A Estrutura do Sistema de Direitos, Liberdades e Garantias na
Constituição Portuguesa, vol. ii cit., pp. 519-521. 
102 cf. RabindRanatH caPelo de sousa, Teoria Geral do Direito Civil, vol. i, coimbra, coimbra
editora, 2003, p. 186, nota 451.
103 cf. RabindRanatH valentino aleiXo caPelo de sousa, O Direito Geral de Personalidade,
coimbra, coimbra editora, 1995, p. 229.
104 cf. RabindRanatH valentino aleiXo caPelo de sousa, O Direito Geral de Personalidade cit.,
p. 231.
105 cf. sÉRGio MiGuel JosÉ coRReia, A Dogmática do Direito das Crianças: Implicações do Abandono
Afetivo Parental, lisboa, aaFdl, 2020, p. 171.
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3. Deveres Paterno- filiais

i. começa- se por questionar se os deveres paterno- filiais não assumem relevo
na temática dos maus- tratos parentais. a resposta não pode deixar de ser afirmativa.

decorre do n.º 1 do artigo 1874.º do código civil que pais e filhos devem- se
mutuamente respeito, auxílio e assistência. o dever de respeito impõe sobre cada
um dos membros da relação de filiação a obrigação de não ofender os direitos
individuais da contraparte, sejam direitos de personalidade ou direitos patrimoniais106;
o dever de auxílio atribui funções de proteção e entreajuda em todas as dimensões
da vida107; e o dever de assistência compreende a obrigação alimentícia e a de
contribuir, durante a vida em comum, de acordo com os recursos próprios, para
os encargos da vida familiar (artigo 1874.º, n.º 2 do código civil).

Relativamente à contribuição para os encargos da vida familiar, atendendo à
vocação natural da paternidade e maternidade e das conceções sociais inspiradoras
do regime da sociedade familiar, tem- se entendido que aquele dever compete, em
regra, apenas aos pais, ainda que os filhos menores possam dispor de recursos
próprios, em montante igual ou superior aos dos progenitores108.

no que toca à obrigação de alimentos, ela é absorvida pelo dever de contribuir
para os encargos da vida familiar, ganhando, no entanto, autonomia quando não
haja comunhão de habitação entre os progenitores e os descendentes em primeiro
grau109. Por alimentos entende- se tudo aquilo que é indispensável ao sustento –
que engloba as necessidades atinentes à alimentação, as relativas à saúde e as despesas
próprias da vida social corrente (v.g., idas ao cinema, aquisição de revistas, gozo
de férias, passeios escolares, etc.)110 –, habitação, vestuário, instrução e educação
da criança (artigo 2003.º, n.º 1 e 2 do código civil). este dever serve o propósito
de assegurar a satisfação das necessidades elementares de vida daquele que se
encontra desprovido de condições e meios bastantes para viver condignamente111.

106 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família Contemporâneo, 7ª edição, coimbra,
Gestlegal, 2020, p. 249.
107 cf. dioGo leite de caMPos / MÓnica MaRtinez de caMPos, Lições de Direito da Família,
5ª edição, coimbra, almedina, 2020, p. 425; e JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família
cit., p. 249.
108 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v, coimbra, coimbra editora,
1995, p. 319.
109 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 249.
110 dando nota desta tese, PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit.,
pp. 577-578.
111 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., p. 573.
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ii. sem reclamar um maior aprofundamento, estas considerações evidenciam
que as modalidades de maus- tratos previamente retratadas vão colidir com os
deveres paterno- filiais (artigo 1874.º, n.º 1 do código civil).

independentemente da forma que configurar o fenómeno e da modalidade
que integre (maus- tratos físicos, psicológicos e emocionais, abuso sexual, negligência
ou síndrome de Munchausen por procuração), os pais violam o dever de respeito
sempre que, no seguimento das suas condutas, sejam lesados direitos de personalidade
da criança. claro que o filho está adstrito a situações jurídicas passivas, decorrentes
do vínculo de filiação, que limitam os direitos gerais de que é titular112. as faculdades,
direitos e deveres que compõem as responsabilidades parentais correspondem, cor-
relativamente, a sujeições, deveres e direitos para os filhos113. contudo, cada direito
de personalidade comporta um núcleo intangível, isto é, uma área essencial na
qual não se pode imiscuir114.

o dever de auxílio é infringido, mormente, quando a criança é abandonada
ou negligenciada física – v.g., ao nível do sono, higiene, acesso aos cuidados de
saúde, segurança, proteção e educação – e/ou emocionalmente. esta obrigação
não só compele os progenitores, entre outras tarefas de ajuda e proteção pessoal,
a vigiar a criança, a defendê- la de atos de terceiros, a apoiá- la na sua formação
escolar e na doença, e a intervir perante a perpetração de infrações e nas situações
de toxicodependência115 ou de abuso de bebidas alcoólicas, como ainda decreta a
função de apoiar e ajudar a criança nas suas brincadeiras e divertimentos116.

Quanto ao dever de assistência, este é incumprido naquelas situações em que,
apesar de possuírem condições socioeconómicas para tanto, os progenitores não
assumem os encargos destinados a satisfazer as necessidades pessoais da criança,
relacionadas com a sua alimentação, vestuário, habitação (incluindo gastos com
eletricidade, gás, água e comunicações117), saúde, segurança, instrução e educação118.

112 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança na Relação com os Pais,
Scientia Ivridica – Revista de Direito Comparado Português e Brasileiro, tomo lXiv, n.º 338, 2015,
pp. 249-266, p. 256; e RabindRanatH valentino aleiXo caPelo de sousa, O Direito Geral de
Personalidade cit., p. 528.
113 cf. João de castRo Mendes / MiGuel teiXeiRa de sousa, Direito da Família, lisboa, aaFdl,
1990/1991, p. 339.
114 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 256.
115 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 257.
116 cf. dioGo leite de caMPos / MÓnica MaRtinez de caMPos, Lições de Direito da Família
cit., p. 425.
117 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 252.
118 cf. J. P. ReMÉdio MaRQues, Algumas Notas sobre Alimentos (Devidos a Menores), 2ª edição,
coimbra, coimbra editora, 2007, pp. 151-153.
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não obstante se tratar de um dever estruturalmente patrimonial, a não assunção
das aludidas despesas pode importar a privação dos elementos essenciais e de um
ambiente condigno para o desenvolvimento da criança.

naturalmente, as formas de maus- tratos conectadas com os deveres pa-
terno- filiais não esgotam as ocorrências suscetíveis de atentarem contra cada uma
destas incumbências legais. apenas uma avaliação casuística permitirá determinar
em que medida os comportamentos parentais perturbaram o desejado desempenho
das funções e tarefas incutidas por aquelas obrigações.

Para o devido efeito, é imprescindível clarificar que os deveres paterno- filiais
são elencados no n.º 1 do artigo 1874.º do código civil através de conceitos in-
determinados, variando a sua densificação em conformidade com o circunstancialismo
em torno da situação a apreciar119. Quando se lida com uma problemática pro-
fundamente dinâmica como os maus- tratos, a presença de conceitos indeterminados
consubstancia, sem dúvida, a melhor solução, uma vez que esta técnica comporta
“[...] a vantagem de conferir à lei uma maior aptidão de resposta aos desafios do
caso concreto e uma maior capacidade de resistência ao tempo”120.

iii. entretanto, acontece que os deveres paterno- filiais encontram- se encobertos
pelas responsabilidades parentais durante a menoridade do filho121. Quer os deveres
paterno- filiais, quer as responsabilidades parentais são um efeito ex lege do vínculo
de filiação que se encontre legalmente estabelecido (artigo 1797.º, n.º 1 do código
civil). todavia, não se trata da mesma coisa, o que é visível, desde logo, pela sua
ordenação sistemática: o artigo 1874.º do cc localiza- se na secção de disposições
gerais (secção i) do capítulo referente aos efeitos da filiação, ao passo que as res-
ponsabilidades parentais se encontram na secção subsequente (secção ii).

enquanto as responsabilidades cessam com a maioridade ou emancipação do
filho (artigo 1877.º do código civil), os deveres paterno- filiais subsistem ao longo
de toda a relação de filiação122. Para mais, os deveres paterno- filais são mutuamente
devidos entre pais e filhos (artigo 1874.º, n.º 1 do código civil), situando- se estes
sujeitos num plano de igualdade123. em contrariedade, nas responsabilidades
parentais, constata- se uma subordinação da criança relativamente aos pais, por

119 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 248.
120 JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 63.
121 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 248.
122 cf. JoRGe auGusto Pais de aMaRal, Direito da Família e das Sucessões, 6ª edição, coimbra,
almedina, 2019, p. 236; e JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 248.
123 cf. JoRGe auGusto Pais de aMaRal, Direito da Família cit., p. 235.
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força da obediência que lhes é devida por aquela (artigo 128.º e 1878.º, n.º 2, 1ª
parte do código civil) – o que até se compreende, pois, só com a cooperação dos
filhos conseguem os pais desempenhar habilmente a sua tarefa de educar e criar o
seu descendente em primeiro grau124.

como se dizia, enquanto a criança estiver sujeita às responsabilidades parentais,
o sentido normativo do artigo 1874.º do código civil é consumido pelo conteúdo
daquele instituto – pelo menos no que toca aos deveres dos pais para com os filhos,
persistindo, à luz do artigo 1874.º do código civil, os deveres dos filhos para com
os seus progenitores125. os deveres paterno- filiais começam por ter a ver com a in-
tegridade física, a educação e a preparação da criança para a sua autonomização e
independência gradual, isto é, a sua preparação para a vida, confundindo- se, durante
a menoridade do filho, com as responsabilidades parentais126.

4. Responsabilidades Parentais

4.1. Finalidades do Instituto

i. as crianças, enquanto pessoas em formação e desenvolvimento, estão
desprovidas das indispensáveis faculdades físicas, intelectuais, morais e emocionais
ou, detendo- as, da necessária experiência na sua utilização para se autogovernarem127.
tipicamente, o processo gradual de desenvolvimento que atravessam conduzirá a
um estado de autossuficiência adequado, mas, até então, as crianças encontram- se
dependentes de outros indivíduos, em particular dos seus progenitores, devido à
sua debilidade natural128.

dada esta inaptidão em defenderem os seus próprios interesses, enquanto não
completarem dezoito anos ou se emanciparem, os menores carecem de capacidade
genérica de exercício (artigos 122.º, 123.º, 129.º, 130.º e 133.º do código civil),
não estando habilitados a reger a sua pessoa e a dispor dos seus bens e não possuindo
capacidade para adquirirem direitos ou assumirem obrigações por ato próprio ou

124 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal. Contributo Para o Estudo do Seu
Regime Actual, lisboa, aaFdl, 1989, p. 71.
125 cf. dioGo leite de caMPos / MÓnica MaRtinez de caMPos, Lições de Direito da Família
cit., pp. 426-427.
126 cf. JoRGe auGusto Pais de aMaRal, Direito da Família cit., pp. 235-236.
127 cf. Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal vs autonomia da criança e do adolescente?, Lex
Familiae – Revista Portuguesa de Direito da Família, ano 1, n.º 1, 2004, pp. 65-74, p. 69.
128 cf. Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal cit., p. 69.
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por meio de um representante voluntário129/130. o principal meio de suprimento
da incapacidade dos menores é o instituto das responsabilidades parentais131 (artigo
124.º do código civil), cabendo aos seus titulares – por norma, a figura materna
e paterna da criança, por efeito do vínculo de filiação (artigo 1797.º, n.º 1 do
código civil) – representar a criança no exercício dos seus direitos e no cumprimento
das suas obrigações (artigos 1878.º, n.º 1 e 1881.º, n.º 1, 1ª parte do código
civil), até que esta complete dezoito anos ou se emancipe (artigo 1877.º do código
civil).

ii. não obstante, sucede que as responsabilidades parentais detêm um papel
que ultrapassa amplamente a sua finalidade de proteção da pessoa e do património
do filho, tendo ainda por escopo a promoção do desenvolvimento pessoal, autonomia
e independência da criança132.

de acordo com o Princípio 1.º da Recomendação n.º R (84) 4 sobre as
Responsabilidades Parentais, do comité de Ministros do conselho da europa aos
estados Membros, adotada a 28 de fevereiro de 1984133, as responsabilidades
parentais definem- se como “o conjunto de deveres e poderes destinados a garantir
o bem- estar moral e material do filho, designadamente tomando conta da sua
pessoa, mantendo relações pessoais com ela e assegurando a sua educação, o seu
sustento, a sua representação legal e a administração dos seus bens”.

o n.º 1 do artigo 1878.º do código civil torna notório que o conteúdo das
responsabilidades parentais se encontra ao serviço do interesse do filho. este interesse
do filho – que não representa uma noção distinta de interesse superior da criança
– consiste num conceito indeterminado, que carece de preenchimento valorativo.
somente se adequando casuisticamente o conceito de interesse superior da criança
“[...] a cada situação concreta, a cada criança, se conseguirá aplicar um direito
justo: protegendo- as dos progenitores ou daqueles a cuja guarda se encontram,
atribuindo- lhes os bens de que carecem em concreto; olhando os comportamentos
incorrectos praticados e procurando, com grande acutilância, as medidas legais
que se adequem”134.

129 Por todos, HeinRicH eWald HöRsteR / eva sÓnia MoReiRa da silva, A Parte Geral do Código
Civil Português, 2ª edição, coimbra, almedina, 2019, p. 349.
130 sem prejuízo das exceções legalmente previstas (artigo 123.º, 1ª parte do código civil).
131 cf. luís a. caRvalHo FeRnandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. i cit., p. 272.
132 cf. Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal cit., pp. 68-69.
133 disponível em https://search.coe.int/cm/Pages/result_details.aspx?objectid=09000016804de2e4.
134 MaRia MaRGaRida silva PeReiRa, Direito da Família, 3ª edição, lisboa, aaFdl, 2020, reimpr.,
p. 196.
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É, contudo, inegável que o interesse superior da criança anda associado ao
seu bem- estar135 e ao seu pleno e saudável desenvolvimento global136. nesta senda,
o interesse do filho (1878.º, n.º 1 do código civil) “não andará longe do «esta-
belecimento dos ideais ou possíveis condições sociais, materiais e psicológicas da vida
de um filho, geradas pela participação responsável, motivada e coordenada de ambos
os progenitores, ação essa que garante a inserção daquele num optimizante e gratificante
núcleo de vida, claramente proporcionador do seu desenvolvimento emocional, físico
e cívico e da obtenção da sua «cidadania social»”137.

com efeito, a concessão das responsabilidades parentais em primeira linha
aos pais não é arbitrária. subsiste um pressuposto básico de que se dois seres deram
origem a uma criança, é porque se amam e são felizes e, por isso, sonharam transmitir
essa felicidade138. conforme é reconhecido no preâmbulo da convenção sobre os
direitos da criança, os menores, para o desenvolvimento harmonioso da sua per-
sonalidade, devem crescer num ambiente familiar, em clima de felicidade, amor
e compreensão. É, pois, na relação com os progenitores que a criança inicia a sua
humanização e a sua estruturação pessoal139, surgindo aqueles como as personagens
cardeais no curso que irá seguir a sua formação enquanto pessoa.

destarte, as responsabilidades parentais estão, funcional e teleologicamente,
orientadas para a proteção e promoção do desenvolvimento integral do filho menor
não emancipado (artigo 1877.º, 1878.º, n.º 1 e 1885.º, n.º 1 do cc), visando
que este se torne num adulto independente, autossuficiente e apto a encarar os
desafios e os compromissos próprios da maioridade140.

135 cf. united nations HiGH coMMissioneR FoR ReFuGees, UNHCR Guidelines on Determining
the Best Interests of the Child, maio de 2008, p. 14, disponível em: https://www.unhcr.org/protection/
children/4566b16b2/unhcr-guidelines-determining-best-interests-child.html.
136 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 113.
137 Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A Criança cit., p. 178.
138 cf. João seabRa diniz, Família lugar dos afectos, in armando leandro / Álvaro laborinho
lúcio / Paulo Guerra (coord.), Estudos em Homenagem a Rui Epifânio, coimbra, almedina, 2010,
pp. 143-162, p. 148.
139 cf. João seabRa diniz, Família lugar dos afectos cit., p. 147.
140 cf. Rui Paulo coutinHo de MascaRenHas ataíde, Poder Paternal, direitos de Personalidade
e Responsabilidade civil. a vigência dos direitos Fundamentais na ordem Jurídica Privada, in
Estudos Dedicados ao Professor Doutor Luís Alberto Carvalho Fernandes, vol. iii, lisboa, universidade
católica editora, 2011, pp. 337-409, pp. 347-348; Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal cit.,
pp. 68-69; e MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 65.
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4.2. Conteúdo das Responsabilidades Parentais

nos termos do n.º 1 do artigo 1878.º do código civil, compete aos pais, no
interesse dos filhos, velar pela segurança e saúde destes, prover ao seu sustento,
dirigir a sua educação, representá- los e administrar os seus bens. novamente surge
uma norma que contempla conceitos indeterminados141.

as responsabilidades parentais projetam- se, assim, em dois planos: um pessoal,
que incorpora a segurança, saúde, sustento e educação do filho, e outro de caráter
patrimonial, que compreende a representação142 e a administração dos bens do
filho143. a temática que se explora no presente estudo clama que o foco seja colocado
sobre o campo pessoal do instituto.

4.2.1. Dever de Prover ao Sustento

i. o dever de prover ao sustento dos filhos (artigo 1878.º, n.º 1 do código
civil) – ou dever de manutenção (artigo 36.º, n.º 5 da constituição)144 –
essencialmente traduz que os pais são responsáveis por todas as despesas suscitadas
pelo crescimento e desenvolvimento da sua prole, em todos os aspetos145, englobando,
a alimentação, vestuário e habitação, bem como todas as prestações ligadas à
segurança, saúde, instrução e educação da criança146 (v.g., bens e produtos de
higiene, tratamentos e medicamentos, livros, propinas e mensalidades, despesas
de transporte, brinquedos e diversões, etc.).

o dever de manutenção não se confunde com a obrigação de alimentos, cujo
objeto é apresentado no n.º 1 e 2 do artigo 2003.º do código civil. Pelo contrário,
esta última dilui- se no mais denso dever de sustento, que absorve a obrigação ali-

141 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 256, nota 20.
142 o poder-dever de representação projeta-se tanto no domínio patrimonial como no pessoal, o
que leva João de castRo Mendes / MiGuel teiXeiRa de sousa, Direito da Família cit., p. 341
a enquadrá-lo num campo à parte desta bipartição. no entanto, opta-se pela sua inserção no plano
patrimonial das responsabilidades parentais dado ser aí onde o poder de representação assume uma
maior utilidade prática – cf. luís a. caRvalHo FeRnandes, Teoria Geral do Direito Civil, vol. i
cit., p. 275.
143 efetuando uma idêntica ordenação, Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal cit., p. 68. 
144 cf. J. J. GoMes canotilHo / vital MoReiRa, Constituição da República Portuguesa Anotada,
vol. i, 4ª edição, coimbra, coimbra editora, 2007, p. 565; e Rui MedeiRos, artigo 36.º, in Jorge
Miranda / Rui Medeiros, Constituição Portuguesa Anotada, vol. i, 2ª edição, lisboa, universidade
católica editora, 2017, pp. 582-611, p. 603.
145 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 93.
146 cf. J. P. ReMÉdio MaRQues, Algumas Notas sobre Alimentos cit., p. 71.
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mentícia147. o dever de manutenção do filho é, contudo, o fundamento da obrigação
de alimentos, da qual o progenitor que não viva com os seus filhos surge como
devedor148.

não obstante o seu caráter económico, o dever parental de prover ao sustento
dos filhos transcende a sua patrimonialidade, devendo ser, antes, encarado como
um modo de assegurar ao filho a satisfação das suas necessidades pessoais e as
condições indispensáveis para a sua segurança, saúde, instrução e educação. sucede,
tão- só, que o sustento dos filhos é tipicamente efetuado através da afetação de
meios pecuniários149.

o sustento da criança não se resume a obrigações de dare (maxime, obrigações
pecuniárias), podendo ser logrado mediante “[...] prestações de facto infungíveis, a
cargo dos progenitores, de conteúdo não patrimonial, que se analisam na diuturna
prestação de cuidados tendentes à educação e formação moral da criança ou do ado-
lescente, que o mesmo é dizer, ao seu desenvolvimento psico- físico”150.

o conteúdo eminentemente patrimonial do dever de sustento não invalida a
sua função relativa à pessoa do filho. as crianças têm direito a um nível de vida
adequado e suficiente, de forma a permitir o seu desenvolvimento físico, mental,
espiritual, moral e social (artigo 27.º, n.º 1 da convenção sobre os direitos da
criança), cabendo primacialmente aos pais a responsabilidade de assegurar, dentro
das suas possibilidades e disponibilidades económicas, as condições de vida necessárias
ao desenvolvimento do menor (artigo 27.º, n.º 2 da convenção sobre os direitos
da criança).

ii. a medida do cumprimento do dever de manutenção varia casuisticamente
em resultado das possibilidades económicas dos pais e das necessidades da criança151.
as efetivas necessidades do menor dependem dos seus atributos e condições pessoais
(v.g., idade, exigências derivadas da sua saúde, etc.), mas devem ser sempre satisfeitas
em consonância com as possibilidades socioeconómicas dos ascendentes em primeiro
grau152. assim, quanto maior for a disponibilidade económica dos pais, maiores
são as necessidades da criança153.

147 cf. J. P. ReMÉdio MaRQues, Algumas Notas sobre Alimentos cit., pp. 67-68.
148 cf. J. J. GoMes canotilHo / vital MoReiRa, Constituição da República Portuguesa Anotada,
vol. i cit., p. 565; e Rui MedeiRos, artigo 36.º cit., p. 603.
149 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 95.
150 cf. J. P. ReMÉdio MaRQues, Algumas Notas sobre Alimentos cit., p. 71.
151 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 94.
152 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 94.
153 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 94.
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de qualquer dos modos, os pais nunca poderão deixar de proporcionar ao
seu filho um nível de vida, pelo menos, coincidente com o seu154. e muito menos
podem os progenitores negar à sua prole os elementos cruciais para a sua subsistência
e mínimo de dignidade (por exemplo, comida, água e roupa), consistindo a
negligência física da criança uma violação, desde já, do dever de prover ao sustento
do filho (artigo 36.º, n.º 5 da constituição e artigo 1878.º, n.º 1 do código civil),
porquanto nenhuma criança sobrevive sem alimentação e outras garantias rudimentares
e, embora com uma bitola oscilante no que se reporta à suficiência da prestação,
independentemente dos recursos económicos dos pais e do estado de carência do
filho, os deveres parentais são de exercício obrigatório e prioritário atendendo à
pessoa e aos interesses da criança155.

Realmente, o artigo 1879.º do código civil dispõe que os pais ficam desobrigados
de prover ao sustento dos filhos e de assumir as despesas relativas à sua segurança,
saúde e educação na medida em que estes estejam em condições de suportar, pelo
produto do seu trabalho ou de outros rendimentos, aqueles encargos. no entanto,
o preceito tem uma fraca e excecional aplicabilidade prática.

em primeiro lugar, a normalidade tem ditado que, ao alcançarem os dezoito
anos, os filhos não tendem a possuir recursos económicos próprios, pelo que
continuam a viver com os seus progenitores e por estes a serem sustentados, naquele
período que tem sido denominado de «segunda adolescência»156. logo, não é
habitual que os menores estejam em condições de suportar os encargos concatenados
com o seu próprio sustento.

Por outro lado, vigoram usos sociais “[...] fortemente inclinados para o
princípio do sustento dos filhos pelos pais, com a salvaguarda dos rendimentos
dos menores, quando existam, para momento futuro, designadamente para a or-
ganização do início da vida adulta”157. estas convenções encontram- se em con-
cordância com a orientação que se expôs supra a propósito do dever de assistência
(artigo 1874.º, n.º 1 e 2 do código civil), que tem plena compatibilidade com
o dever de sustento. na medida em que a manutenção do filho é um dever
prioritário dos progenitores, como criadores da família, ainda que a criança
disponha de bens próprios em condições de comparticipar nas despesas com o

154 cf. João de castRo Mendes / MiGuel teiXeiRa de sousa, Direito da Família cit., p. 346; e
MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 96.
155 cf. J. P. ReMÉdio MaRQues, Algumas Notas sobre Alimentos cit., p. 72.
156 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 248, nota 452.
157 estRela cHaby, artigo 1879.º – despesas com o sustento, segurança, saúde e educação dos
Filhos, in ana Prata (coord.), Código Civil Anotado, vol. ii, 2ª edição, coimbra, almedina, 2019,
p. 797.
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seu sustento, devem os gastos ordinários158 com a satisfação das suas necessidades
ser suportados pelos pais, mesmo que com algum sacrifício159.

4.2.2. Poder- dever de Guarda

i. do poder- dever de guarda decorre que os pais devem velar pela segurança e
saúde dos filhos. a extensão deste poder funcional não é inteiramente unânime: v.g.,
Rosa andrea simões cândido Martins160 autonomiza o poder- dever de proteger a
saúde do filho do poder- dever de guarda, e armando leandro161 e Helena bolieiro /
Paulo Guerra162 estabelecem uma cisão entre o poder- dever de guarda e o poder- dever
de vigilância.

atendendo ao teor do n.º 1 do artigo 1878.º do código civil, que não indica
uma função isolada de vigilância do filho (o que leva a crer estar associada à
segurança do menor não emancipado), e na medida em que as tarefas dos pais de
velar pela segurança e a pela saúde da criança são apresentadas conjuntamente,
entre vírgulas, considera- se que o poder- dever de guarda encerra tudo o que se
reporta à proteção e defesa da pessoa da criança.

ii. não obstante a limitação decorrente do artigo 1883.º do código civil, o
poder- dever de guarda impõe, desde logo, que a criança viva com os seus pais na
mesma habitação e que estes tenham o filho em sua companhia163 ou, excecionalmente,
que os pais mantenham a criança no local que indicarem164. com efeito, o n.º 1

158 Já as despesas que excedam os limites dos gastos ordinários ou normais devem correr por conta
dos rendimentos próprios do filho, nos termos do artigo 1879.º e n.º 1 do artigo 1896.º do código
civil. cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., pp. 335-336.
159 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., pp. 319 e 335, que
chegam a idêntica conclusão dando ênfase ao texto e ao espírito do artigo 1676.º do código civil,
uma vez que compete aos cônjuges, enquanto fundadores do lar e criadores da família, o dever de
contribuir para os encargos da vida familiar, e não apenas da vida conjugal.
160 Menoridade, (In)capacidade e Cuidado Parental, dissertação de Mestrado, Faculdade de direito
da universidade de coimbra, 2003, p. 177.
161 Poder Paternal: natureza, conteúdo, exercício e limitações. algumas Reflexões de Prática Ju-
diciária, in Temas de Direito da Família, ciclo de conferências no conselho distrital do Porto da
ordem dos advogados, coimbra, almedina, 1986, pp. 111-164, p. 124.
162 A Criança cit., p. 182.
163 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 271; Rosa andRea siMões cândido
MaRtins, Menoridade cit., p. 181; e Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A Criança cit., p. 182.
164 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., p. 356; Rosa andRea
siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 181; e Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A
Criança cit., p. 182.
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do artigo 1887.º do código civil obsta a que os próprios pais afastem o filho de
casa165, ou seja, que o abandonem temporária ou permanentemente.

no entanto, os progenitores não se podem eximir das suas funções parentais
de proteção, educação e criação dos filhos com a justificação de que estes “fugiram
de casa”. o n.º 1 e 2 do artigo 1887.º do código civil é muito claro neste sentido
ao estabelecer que os menores não podem, sem o consentimento dos seus pais166,
desertar a casa paterna ou aquela que os progenitores lhe designarem e que, perante
tal eventualidade, pode qualquer dos pais reclamar o seu regresso, recorrendo, se
necessário, ao tribunal ou à autoridade competente.

sem desvirtuar o circunstancialismo específico em torna da fuga da criança
(v.g. os motivos subjacentes, para onde se dirige e se esta informação é conhecida,
com quem vai ter, a duração da sua retirada, se as suas necessidades vitais de
subsistência serão satisfeitas, etc.), parece que, pelo menos, nas situações em que a
sua deserção se alastre por um largo período de tempo, os ascendentes em primeiro
grau devem tomar as necessárias diligências para recuperar a criança. independentemente
do êxito ou do percetível sucesso quanto ao seu retorno, a ausência de esforços
naquele sentido é reveladora de um sentimento de indiferença quanto ao filho e
configuradora de um abandono.

Questiona- se se o teor do artigo 1887.º do código civil não representará, de
certo modo, um aprisionamento da criança ou uma espécie de mantimento em
cativeiro, atentatório do seu direito à liberdade (artigo 27.º, n.º 1 da constituição
da República Portuguesa) e direitos de deslocação e residência (artigo 44.º, n.º 1
da constituição), e, como tal, uma forma de maus- tratos legalmente admitida,
uma vez que os pais acabam por poder reter fisicamente os seus filhos menores
consigo167. esta é uma visão errónea da realidade. invés, o que se verifica é a presença
de um limite extrínseco aos mencionados direitos168. de facto, somente se os pais
tiverem os seus filhos junto de si conseguiram desempenhar plena e habilmente
as suas tarefas de educar e criar a criança e potencializar o alcance máximo das suas
capacidades e competências individuais, sendo a convivência que resulta do
poder- dever de guarda uma condição indispensável para o exercício das respon-
sabilidades parentais, em particular no que tange ao seu plano pessoal169.

165 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., p. 356.
166 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 75.
167 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 67.
168 cf. RabindRanatH valentino aleiXo caPelo de sousa, O Direito Geral de Personalidade
cit., p. 528; e JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 259.
169 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 182; MaRia de FÁtiMa
abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 67; PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil
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todavia, importa que o interesse do filho (artigo 1878.º, n.º 1 do código
civil) legitime a decisão dos pais em matéria de residência, não podendo as restrições
dos direitos à liberdade (artigo 27.º, n.º 1 da constituição) e de deslocação e
residência (artigo 44.º, n.º 1 da constituição) afastar- se das finalidades inerentes
ao instituto das responsabilidades parentais170 – defender e valorizar a personalidade
do menor. as interferências no exercício dos direitos de personalidade do filho
somente estarão justificadas se forem necessárias, adequadas e proporcionais171.

o n.º 1 e 2 do artigo 1887.º do código civil tem igual aplicabilidade aos
cenários em que a criança seja retirada do seu lar por terceiros, não estando os pro-
genitores desoneradas de aplicar os melhores esforços para recuperá- la. enquanto
defensores da pessoa do seu filho (quer a nível do domínio físico, quer do moral),
compete aos pais atuar contra quem, por qualquer forma, lesione ou vise ofender
os direitos de personalidade da criança172, sob pena de poderem incorrer em
maus- tratos para com ela173.

iii. efetivamente, uma das dimensões do poder- dever de guarda é a vigilância.
em primeiro lugar, a vigilância envolve supervisionar as ações da criança174, de
modo a salvaguardar a sua integridade física e moral. não se trata apenas de evitar
que ela prejudique terceiros (cf. artigo 491.º do código civil), mas também pro-
tegê- la de si mesma e de situações de perigo. isto pode envolver atuações como,
por exemplo, monitorizar o entretenimento (filmes, livros, músicas, brinquedos,
espetáculos, etc.) que o filho consome e a que tem acesso, controlar as suas entradas
e saídas da residência e o lugar onde se encontra, além de quando, como e que
espaços frequenta, bem como as condições para tanto175 (assim asseverando, por

Anotado, vol. v cit., p. 356; e estRela cHaby, artigo 1887.º – abandono do lar, in ana Prata
(coord.), Código Civil Anotado, vol. ii, 2ª edição, coimbra, almedina, 2019, pp. 804-805, p.
804.
170 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 259.
171 cf. GuilHeRMe de oliveiRa, Manual de Direito da Família, coimbra, almedina, 2020, p. 511.
172 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., pp. 74-75.
173 se, por exemplo, durante o período laboral, os pais deixarem a criança aos cuidados de alguém,
de um infantário ou um colégio, têm de assegurar, por todos os meios ao seu alcance, que o seu
descendente é recetor de um acertado tratamento e que as suas necessidades alimentares, sanitárias
e higiénicas são atendidas – cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., pp.
78-79. a não realização destas diligências pode ser demonstrativa de um alheamento e indiferença
em relação à criança e à sua saúde, segurança e proteção, ou seja, negligência.
174 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 184; e JoRGe duaRte
PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 272.
175 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 258.
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exemplo, que não frequenta sítios inapropriados ou pratica atividades impróprias),
e inspecionar os pertences do filho menor (v.g., certificando- se que a criança não
guarda produtos tóxicos numa gaveta ou outros bens que interfiram com a reta
formação da sua moral e equilíbrio psíquico)176.

Por outro lado, a vigilância implica a regulação das relações que a criança tem
com terceiros, mesmo que seus familiares177, o que pode envolver a fiscalização
das comunicações postais, telefónicas e eletrónicas do filho178. Porém, quer a im-
plementação de restrições nos relacionamentos sociais e familiares, quer a ingerência
na esfera de intimidade da criança não podem ser arbitrárias.

desde logo, o n.º 2 do artigo 1878.º do código civil assegura ao menor o
reconhecimento de um grau de autonomia compatível com a sua maturidade. os
progenitores devem, pois, respeitar a paulatina autonomia dos filhos na escolha
das pessoas com quem convivem, no estabelecimento das suas próprias relações e
na regulação dos afetos179.

especificamente a nível dos relacionamentos familiares, o artigo 1887.º- a do
código civil determina que os pais não podem injustificadamente privar os filhos
do convívio com os irmãos e ascendentes (maxime, avós e bisavós), na medida em
que se tratam de relações que contribuem para o desenvolvimento e o bem- estar
global da criança, podendo a sua falta ser prejudicial ao seu equilíbrio emocional.

o preceito nomeia taxativamente as pessoas abrangidas pelo seu âmbito de
proteção, não sendo a norma extensível a outros familiares ou pessoas com quem
o menor tenha uma relação significativa180. todavia, conforme previamente se ex-
plicitou, o impedimento do contacto entre a criança e terceiros, que com ela
partilhem ou não vínculos familiares, constitui uma forma de maus- tratos psicológicos
e emocionais, que pode colocar em risco a formação pessoal do menor, pelo que

176 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 260 e nota 33.
177 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., pp. 184-185; e MaRia de
FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 76.
178 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 185; JoRGe duaRte
PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., p. 260; e aRMando leandRo, Poder Paternal
cit., p. 125.
179 cf. estRela cHaby, artigo 1887.º-a – convívio com irmãos e ascendentes, in ana Prata (coord.),
Código Civil Anotado, vol. ii, 2ª edição, coimbra, almedina, 2019, pp. 805-806, p. 805.
180 neste sentido, MaRia claRa sottoMayoR, Regulação do Exercício das Responsabilidades Parentais
nos Casos de Divórcio, 6ª edição, coimbra, almedina, 2014, pp. 203-204; e estRela cHaby, artigo
1887.º-a cit., p. 806. diferentemente, entende GuilHeRMe de oliveiRa, Manual cit., p. 512 que
“o espírito da lei e o interesse da criança levam a admitir que a proibição se estende também à
privação do convívio com qualquer outra pessoa que tenha uma ligação forte e particularmente
favorável com a criança”.

sérgio Miguel José correia

930

RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 930



não se encontra negada a possibilidade de recurso ao artigo 1918.º do código
civil, decretando- se judicialmente as providências adequadas a possibilitar o
convívio entre a criança e esses outros indivíduos.

noutra senda, o n.º 1 do artigo 16.º da convenção sobre o direito das crianças
dita que nenhum menor pode ser sujeito a intromissões arbitrárias ou ilegais na
sua vida privada, na sua família, no seu domicílio ou correspondência.

nestes termos, os pais somente podem impedir o seu filho de se relacionar
com terceiros, intercetar comunicações entre a criança e outrem, efetuar revistas
ao menor e buscas no seu quarto, ou de qualquer outro modo imiscuir-se na sua
privacidade nas situações em que o próprio interesse da criança o incite: relativamente
às companhias do menor, isto será quando exista motivo para as considerar não
benéficas ou perniciosas181, e, no que respeita à ingerência na esfera de intimidade
do filho, quando se suscite uma fundada suspeita de um comportamento não con-
veniente da criança182, isto é, que afete ou possa afetar a sua saúde, segurança,
formação moral, educação ou desenvolvimento.

iv. ao determinar que os pais devem velar pela segurança dos seus filhos, su-
bentende- se também que os progenitores devem organizar e estruturar a vida do
menor, impondo- lhe um certo modo, estilo e hábitos de vida183/184. todavia, in-
dependentemente da rigidez subjacente a esta organização, não está aberta a porta
para a total subtração dos direitos fundamentais das crianças.

a necessidade desta estruturação deriva do interesse do filho, pelo que não
lhe pode ser negado o seu direito aos tempos livres e o direito de participar em
jogos e atividades recreativas próprias da sua idade (reconhecidos pelo n.º 1 do
artigo 31.º da convenção sobre os direitos da criança), devendo ser concedidos
e reservados períodos para tanto. a brincadeira é vital para a saúde física, mental
e cognitiva e para a integração social da criança, desempenhando um importante

181 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 76; e JoRGe duaRte PinHeiRo,
a tutela da Personalidade da criança cit., pp. 261-262.
182 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, a tutela da Personalidade da criança cit., pp. 261-262.
183 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 75.
184 uma vez que a vida da criança, tipicamente, se desenrola no lar familiar, no plano material, o
seu modo de vida, deve ser idêntico aos dos seus pais, tendo estes de proporcionar-lhe um bem-
-estar e conforto congénere ao que eles desfrutam. a lei não especifica o critério que deve ser seguido
neste campo, contudo, parece ser apropriado ter em consideração as possibilidades económicas dos
pais e as próprias necessidades da criança. cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal
cit., p. 75.
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papel no seu desenvolvimento pessoal185. assim, não é de estranhar a proclamação
de um verdadeiro direito de brincar186.

Por outro lado, os pais têm o dever de reconhecer autonomia à criança na or-
ganização da sua própria vida, de acordo com a sua maturidade (artigo 1878.º, n.º
2, 2ª parte do código civil). o conteúdo das responsabilidades parentais é flexível
e maleável187. À medida que crescem, as crianças vão, normalmente, revelando um
aumento progressivo das suas capacidades e competências individuais. Por conseguinte,
a intensidade dos poderes funcionais que integram as responsabilidades parentais
vai diminuindo conforme se expande a independência do menor. assim sendo, a
2ª parte do n.º 2 do artigo 1878.º do código civil visa assegurar a autodeterminação
da criança em função do desenvolvimento das suas faculdades e da sua maturidade
real. as responsabilidades parentais são “[...] um instrumento familiar de protecção
do filho, no seu percurso de crescimento, separação e individuação. Por isso, em
cada etapa da vida da criança, é fundamental encontrar um ponto de equilíbrio
entre subordinação e autonomia, integração familiar e diferença”188.

v. o n.º 1 do artigo 1878.º do código civil determina ainda que compete aos
progenitores zelar pela saúde dos seus descendentes em primeiro grau. os pais devem
ter em atenção tanto a saúde física da criança como a sua saúde psíquica189.

deste modo, os progenitores, na medida das suas possibilidades económicas,
têm de proporcionar ao seu filho uma alimentação saudável e adequada, assegurar
os cuidados com a sua higiene básica, seguir as prescrições médicas e medicamentosas
recomendadas, tratar dele quando se encontre doente, auxiliar na aplicação de
qualquer curativo que se mostre necessário e providenciar por outros cuidados de
saúde190.

em regra, as intervenções cirúrgicas e os tratamentos médicos relativos ao
filho carecem de ser autorizados pelos pais191, devendo estes dar o seu consentimento
para tal sempre que seja necessário para o bem- estar da criança – é uma decorrência

185 cf. JoRGe Pais do aMaRal, a criança e os seus direitos cit., p. 172.
186 cf. JoRGe Pais do aMaRal, a criança e os seus direitos cit., p. 172.
187 cf. PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., p. 333.
188 JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., pp. 278-279.
189 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 79.
190 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 191; e MaRia de FÁtiMa
abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 79.
191 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, Limites ao Exercício das Responsabilidades Parentais em Matéria de
Saúde da Criança: Vida e Corpo da Criança nas Mãos de Pais e Médicos?, coimbra, Gestlegal, 2020,
pp. 26-28 e 53.
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do dever de velar pela saúde do filho192/193. Por outro lado, não é admissível a
exigência, pelos progenitores, de intervenções e tratamentos médicos contrários
ao interesse da criança194, pelo que, neste campo, a síndrome de Munchausen por
procuração transporta consigo um desacato do poder- dever de guarda.

“no que respeita à saúde mental, devem os pais proporcionar aos seus filhos
menores tratamento afectivo adequado à personalidade de cada um e respeitar, ao
longo do desenvolvimento, os seus gostos e tendências”195, encontrando- se, assim,
vedada, aos progenitores, a possibilidade de negligenciarem emocionalmente o
seu descendente.

os ascendentes em primeiro grau velam ainda pela saúde da criança respeitando
a sua integridade física e psíquica. exemplificativamente, um pai que provoque
no filho um hematoma, uma queimadura ou um corte, ainda que pequeno e que
sare depressa, ou que atormente o seu bem- estar psíquico, não está a velar pela
saúde da criança. Pelo contrário, está a perturbar o seu ideal estado de saúde, agindo
contra os motivos pelos quais as responsabilidades parentais lhe foram conferidas,
ou seja, a realização dos objetivos de consecução e tutela dos bens de personalidade
do menor, em ordem a um salutífero e equilibrado desenvolvimento pessoal.
destarte, inadimplirá o poder- dever de guarda o progenitor que maltrate física ou
psicologicamente a sua prole ou dela abuse sexualmente.

4.2.3. Poder- dever de Educação

i. o conteúdo do poder- dever de educação decompõe- se em duas vertentes:
por um lado, os pais devem proporcionar aos filhos, em especial aos diminuídos
física e mentalmente, adequada instrução geral e profissional, correspondente na
medida dos possíveis, às aptidões e inclinações de cada um (artigo 1885.º, n.º 2
do código civil), por outro, cabe aos pais, de acordo com as suas possibilidades,
promover o desenvolvimento físico, intelectual e moral dos filhos (artigo 1885.º,
n.º 1 do código civil).

192 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, Limites ao Exercício das Responsabilidades Parentais cit., p. 79.
193 de qualquer dos modos, existem meios legais para superar a recusa parental de intervenção
médica, quando esta oposição não se coadune com o interesse da criança. cf. JoRGe duaRte
PinHeiRo, Limites ao Exercício das Responsabilidades Parentais cit., pp. 82-83.
194 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, Limites ao Exercício das Responsabilidades Parentais cit., pp. 29-30
e 96 ss.
195 MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 81.
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ii. começando pela instrução e a delegação de conhecimentos técnicos e pro-
fissionais, é preciso compreender que, com o surgimento da escola pública, estas
tarefas educativas passaram a ser compartilhadas entre os pais e o estado196. com
efeito, incumbe ao estado cooperar com os pais na educação dos filhos (artigo
67.º, n.º 2, al. c) da constituição da República Portuguesa). “Quando o estado
chama a si funções de formação escolar que cada vez mais ultrapassam a competência
normal das famílias, a transmissão dos saberes básicos passa, em grande medida,
a não depender delas”197.

os pais não se podem alhear da educação da criança, permitindo, incitando
ou contribuindo para a sua abstenção escolar. impõe- se rememorar que a negligência
pode passar pela denegação da escolarização da criança. consistindo a educação
do filho, além de um direito, um dever dos pais (artigo 36.º, n.º 5 da constituição
da República Portuguesa e artigo 1885.º, n.º 2 do código civil) e na medida em
que o grau de instrução que os progenitores devem proporcionar à sua prole
depende das suas possibilidades económicas e materiais (artigo 1885.º, n.º 1 do
código civil)198, não podem os ascendentes interditar que os seus filhos completem,
pelo menos, a escolaridade obrigatória e todas as medidas escolares gratuitas199.

todavia, não se encontra excluído o papel decisório dos progenitores neste
âmbito, uma vez que lhes compete eleger e dirigir todos os aspetos concernentes
à formação escolar, técnica e profissional do filho200/201. ainda assim, as resoluções
parentais têm uma extensão delimitada por três critérios imperiosos: o interesse
da criança (artigo 1878.º, n.º 1 do código civil), a consideração pelas reais aptidões
físicas e intelectuais do filho – esta medida adquire uma especial intensidade
relativamente aos filhos diminuídos física ou mentalmente – e pelas suas inclinações
(artigo 1885.º, n.º 2 do código civil), e o respeito pela gradual maturidade do
menor e pelas suas opiniões quanto à matéria (artigo 1878.º, n.º 2, 2ª parte do

196 cf. MaRia Manuela batista-loPes / antÓnio caRlos duaRte-Fonseca, aspectos da Relação
Jurídica entre Pais e Filhos, Infância e Juventude, número especial, 1991, pp. 229-248, p. 230.
197 MaRia Manuela batista-loPes / antÓnio caRlos duaRte-Fonseca, aspectos da Relação
Jurídica entre Pais e Filhos cit., pp. 230-231.
198 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 194; e MaRia de FÁtiMa
abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 70.
199 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 73.
200 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 69; e aRMando leandRo,
Poder Paternal cit., pp. 125-126.
201 os progenitores possuem influência em decisões como o estabelecimento de ensino que o filho
frequentará (v.g. rede pública ou privada, laico ou religioso, em regime de internato ou não), as
línguas que deverá aprender, a via profissional que deverá seguir, etc. cf. Rosa andRea siMões
cândido MaRtins, Menoridade cit., p. 194.
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código civil)202. estes parâmetros são verdadeiramente importantes, uma vez que
a sua desconsideração é suscetível de ocasionar maus- tratos físicos ou psicológicos,
motivados por expetativas não razoáveis, irreais e excessivamente onerosas da parte
dos pais203.

iii. o poder- dever de educação não se cinge à instrução e formação da criança.
este poder funcional assume, aliás, um lugar primordial no âmbito das responsa-
bilidades parentais, surgindo todas as demais componentes do seu conteúdo como
instrumentais relativamente ao poder- dever de educação204. não só o desenvolvimento
da personalidade da criança é um dos fins do instituto, como o n.º 1 do artigo
1885.º do código civil o prevê enquanto obrigação legal dos progenitores205.

de acordo com as alíneas a), b) e d) do n.º 1 do artigo 29.º da convenção
sobre os direitos da criança, a educação da criança visa promover o desenvolvimento
da sua personalidade, dos seus dons e aptidões mentais e físicos na medida das
suas potencialidades; inculcar na criança o respeito pelos direitos humanos e
liberdades fundamentais; e preparar a criança para assumir as responsabilidades
da vida numa sociedade livre, num espírito de compreensão, paz, tolerância,
igualdade entre os sexos e de amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais
e religiosos e com pessoas de origem indígena.

com tudo isto, é notório que a epígrafe do artigo 1885.º do código civil –
«educação» – mostra- se demasiado pobre e redutora para refletir o sentido global
da norma206. “educar é assim, sem dúvida, preparar o menor para a autonomia,
para a independência, na regência da sua pessoa e na gestão dos seus bens; mas [é
também] preparar para a vida numa sociedade civilizada, que tem regras necessárias
de conduta individual e social”207.

Porquanto qualquer tipo de maus- tratos de que a criança seja vítima tende a
transportar dificuldades e entraves para o seu desenvolvimento, quer em áreas

202 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., pp. 69-70.
203 não se condena todas as situações em que se “puxa” pela criança, sendo tal até necessário para
o seu desenvolvimento físico e intelectual, mas aquelas hipóteses em que, por exemplo, o menor é
forçado a desempenhar trabalhos, tarefas ou exercícios que excedem largamente os limites do que
é apropriado tendo em conta as suas condições e capacidades pessoais.
204 cf. Rosa andRea siMões cândido MaRtins, Menoridade cit., pp. 192-193.
205 esta dimensão da educação também se encontra inerente ao n.º 5 do artigo 36.º da constituição
da República Portuguesa, pelo que esta incumbência legal deriva, desde logo, da própria lei
Fundamental.
206 neste sentido, Rui Paulo coutinHo de MascaRenHas ataíde, Poder Paternal cit., p. 349.
207 PiRes de liMa / antunes vaRela, Código Civil Anotado, vol. v cit., p. 352.
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específicas quer afetando- o no seu todo, é indubitável que as condutas parentais
em causa representam uma violação, a título direto, do poder- dever de educação
(artigo 36.º, n.º 5 da constituição da República Portuguesa e artigos 1878.º, n.º
1 e 1885.º, n.º 1 do código civil), concomitante ou não com a inadimplência
de outro dever ou poder funcional.

outrossim, do teor do n.º 1 do artigo 1885.º do código civil transparece de
modo cristalino, através do vocábulo “promover”, que compete aos pais fomentar,
estimular e impulsionar o desenvolvimento da criança, pelo que a mera suscetibilidade
de ocorrerem transtornos na ideal formação pessoal do menor, devido a ações ou
omissões dos pais, é suficiente para consubstanciar um distanciamento do desejado
desempenho daquela atividade.

além do mais, mesmo que os comportamentos parentais não ocasionem uma
efetiva lesão ou um retrocesso em qualquer um dos domínios do desenvolvimento da
criança e ainda que esta seja resiliente e não deixe que a sua formação moral seja
corrompida, os maus- tratos sobre o menor colidem com a missão imposta pelo n.º 1
do artigo 1885.º do código civil, dado que, através destas condutas, nunca será possível
inculcar na criança o respeito pelos direitos humanos, refletindo, antes, os maus-tratos
parentais, um entendimento que se opõe diretamente àquele que a alínea b) do
n.º 1 do artigo 29.º da convenção sobre os direitos da criança visa promover.

iv. noutra senda, os filhos devem obediência aos pais em tudo o que não seja
ilícito ou imoral (artigo 128.º e 1878.º, n.º 2, 1ª parte do código civil). tem- se
levantado a questão de saber se as responsabilidades parentais comportam um
poder de correção (jus corrigendi) que permita aos progenitores forçar o menor a
acatar os seus comandos e orientações, quando a criança desobedece aos seus
ascendentes em primeiro grau ou demonstra atitudes contrárias aos valores que os
seus pais lhe têm vindo a incutir.

a Reforma de 1977 ao código civil aboliu a disposição208 que deferia aos pais
o poder de corrigir moderadamente os filhos nas suas faltas. Maria clara sottomayor209

afirma que esta supressão teve um efeito simbólico considerável, substituindo a
correção pela educação. entende a autora que o direito de correção – também
designado como «direito de castigo» – não integra o conteúdo das responsabilidades

208 artigo 1884.º, n.º 1 do código civil com a redação dada pelo decreto-lei n.º 47344/66, de
25 de novembro.
209 o Poder Paternal como cuidado Parental e os direitos da criança, in Cuidar da Justiça de
Crianças e Jovens. A Função dos Juízes Sociais. Actas do Encontro, coimbra, almedina, 2003, pp.
9-63, p. 47.
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parentais, posto que “o direito dos pais educarem os filhos não abrange o direito de
os agredir, de ofender a sua dignidade, integridade física e psíquica ou liberdade”210.

conquanto o recurso a castigos corporais moderados, como forma de educar,
tenda a ser culturalmente aceite, a verdade é que, em termos legais, configura- se
impreciso determinar as condutas criminalmente puníveis, por integrarem o
conceito de castigos corporais tipificado na alínea a) do n.º 1 do artigo 152.º- a
do código Penal, e aquelas que, apesar de serem caracterizadas como castigos
corporais, não constituem uma infração penal211.

a posição do conselho da europa é que Portugal se localiza entre os países
que legislativamente erradicaram, de modo total, os castigos corporais, em particular
no seio da família212, pelo que, seguindo este entendimento, as simples palmadas
equivalem a maus- tratos. ainda que, dando peso à figura da adequação social, se
discorde hodiernamente desta orientação, os esforços levados avante pelo conselho
da europa, para banir por completo os castigos corporais, mesmo que leves e com
um intuito disciplinador ou educativo, indiciam que o caminho que se percorre
inevitavelmente conduzirá àquela tese, por força da sensibilização e alteração de
mentalidades213.

todavia, daqui não se pode retirar a inexistência do jus corrigendi, subtraindo- se
aos pais a faculdade de corrigir os seus filhos, mediante a utilização de castigos
proporcionais e moderados214. as medidas abrangidas pelo poder de correção não
se resumem aos castigos corporais, podendo, pelo contrário, configurar, v.g.
repreensões e censuras, a privação de um divertimento (como ver televisão ou jogar
no computador) ou a colocação da criança de castigo no quarto. educar implica
ensinar e corrigir sem violência215.

Pode- se dizer que a mera exclusão de ofensas à integridade física não salvaguarda
os demais direitos de personalidade da criança. não obstante, o poder- dever de
educação dos progenitores não pode ser colocado em causa por uma pretensa
defesa dos direitos do filho216. conforme anteriormente se explicitou, as próprias

210 MaRia claRa sottoMayoR, o Poder Paternal cit., pp. 47-48.
211 cf. castanHeiRa neves / RaQuel baRdou, o direito das crianças à Protecção do estado
contra Qualquer Forma de violência: algumas notas sobre a Questão dos castigos corporais em
Portugal, in armando leandro / Álvaro laborinho lúcio / Paulo Guerra (coord.), Estudos em
Homenagem a Rui Epifânio, coimbra, almedina, 2010, pp. 375-400, p. 384. 
212 cf. castanHeiRa neves / RaQuel baRdou, o direito das crianças à Protecção cit., p. 385.
213 cf. castanHeiRa neves / RaQuel baRdou, o direito das crianças à Protecção cit., pp. 390-396.
214 cf. cRistina dias, a criança como sujeito de direitos cit., p. 96.
215 cf. cRistina dias, a criança como sujeito de direitos cit., p. 100.
216 cf. cRistina dias, a criança como sujeito de direitos cit., p. 99.
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responsabilidades parentais comportam limitações aos direitos gerais de que a criança
é titular. importa é encontrar um ponto de equilíbrio entre as situações jurídicas
passivas decorrentes da relação de filiação e os direitos de personalidade do menor.
no que concerne em particular com o jus corrigendi, é possível atingir uma concordância
entre as duas áreas se não se infiltrar no núcleo intangível dos direitos de personalidade
da criança e se a correção for exercida, pelos pais, com um escopo educativo e não
punitivo217, no interesse do menor, tendo em especial atenção a sua personalidade
e saúde e não ferindo o seu sentimento nascente de justiça218.

o jus corrigendi é, assim, “[...] um poder de segundo grau que deve encarar- se
sem caráter punitivo, dentro dos limites da autoridade amiga e responsável que a
lei atribuiu aos pais e que, por isso, só pode ser exercido sem abusos, no interesse
dos filhos e com respeito pela sua saúde, segurança, formação moral, grau de
maturidade e de autonomia”219. a particular rebeldia e indisciplina do filho não
confere um aumento do poder de correção dos pais220 ou possibilita que sejam ul-
trapassadas as orientações traçadas.

5. Maus- tratos como Fundamento de Restrições às Responsabilidades
Parentais

i. conquanto as responsabilidades parentais consistam numa situação jurídica
complexa, que incorpora um aglomerado de poderes funcionais, direitos e deveres221,
a sua natureza jurídica tem vindo a ser qualificada de forma unitária, isto é, na sua
globalidade222. o entendimento dominante é que as responsabilidades parentais
são poderes funcionais223 (também nominados de direitos- deveres ou poderes- deveres).
não se tratam de direitos cujo titular pode exercer ou não, em consonância com
a sua vontade, ou exercer segundo parâmetros estabelecidos puramente de acordo

217 cf. cRistina dias, a criança como sujeito de direitos cit., p. 96.
218 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., pp. 71-72.
219 aRMando leandRo, Poder Paternal cit., p. 125.
220 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 73.
221 cf. João de castRo Mendes / MiGuel teiXeiRa de sousa, Direito da Família cit., p. 338. 
222 cf. MaRia Manuela batista-loPes / antÓnio caRlos duaRte-Fonseca, aspectos da
Relação Jurídica entre Pais e Filhos cit., p. 232, nota 1; e JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da
Família cit., p. 267.
223 neste sentido, entre tantos, aRMando leandRo, Poder Paternal cit., p. 121; MaRia de FÁtiMa
abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., p. 41; Rosa cândido MaRtins, Poder Paternal cit., p.
67; JoRGe auGusto Pais de aMaRal, Direito da Família cit., pp. 21-22; e João de castRo
Mendes / MiGuel teiXeiRa de sousa, Direito da Família cit., pp. 24 e 340.
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com o seu alvedrio. invés, são de exercício obrigatório, sendo imposto ao titular,
ainda que com alguma margem de discricionariedade, uma atuação que vá ao
encontro do interesse alheio por eles servido224 – o interesse do filho (artigo 1878.º,
n.º 1 do código civil).

enquanto tal, os pais não se podem eximir das tarefas parentais que lhe são
impostas ou cumpri- las defeituosamente, pressionando, estes comportamentos, o
desencadeamento de reações jurídicas dirigidas à tutela do menor, como a limitação
ou a inibição das responsabilidades parentais. com efeito, existe um mínimo de
vigilância, controle ou fiscalização sobre o exercício das responsabilidades parentais,
de que o estado não pode abdicar, em benefício do bem do filho, que é o principal
valor em jogo do instituto225. “o estado, vinculado positivamente pelos direitos
fundamentais, incluindo pelos direitos, liberdades e garantias, tem, na verdade, o
dever de proteger o interesse dos filhos e, em última análise, o dever de proteger
a vida, a integridade pessoal, o desenvolvimento da personalidade e outros direitos
fundamentais dos filhos”226.

ii. os filhos são titulares do direito subjetivo a não serem separados dos seus
pais, bem como os pais são titulares do direito a não serem separados dos seus
filhos (artigo 36.º, n.º 6 da constituição da República Portuguesa)227. Mas os
menores também têm direito à proteção do estado, com vista ao seu desenvolvimento
integral, em particular contra todas as formas de abandono, de discriminação e
de opressão e contra o exercício abusivo da autoridade na família (artigo 69.º, n.º
1 da constituição), e quando se encontrem privados de um ambiente familiar
normal (artigo 69.º, n.º 2 da constituição). Quando a permanência do filho com
os seus pais se revela incompatível com o interesse superior da criança, a separação
dos referidos sujeitos pode ser necessária, designadamente quando os pais maltratem
ou negligenciem o seu filho (artigo 9.º, n.º 1 da convenção sobre os direitos da
criança).

nos termos da 2ª parte do n.º 6.º do artigo 36.º da constituição da República
Portuguesa, os menores podem, mediante decisão judicial, ser separados dos seus
pais quando estes não cumpram adequadamente os seus deveres fundamentais

224 cf. antÓnio Menezes coRdeiRo, Tratado de Direito Civil, vol. i, 4ª edição, coimbra, almedina,
2012, p. 910.
225 cf. antunes vaRela, Direito da Família, 5ª edição, lisboa, Petrony, 1999, p. 167, nota 1.
226 Rui MedeiRos, artigo 36.º cit., p. 604.
227 cf. J. J. GoMes canotilHo / vital MoReiRa, Constituição da República Portuguesa Anotada,
vol. i cit., p. 566.
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para com os seus filhos, legitimando a intervenção estatal por colocarem o interesse
dos filhos objetivamente – isto é, independentemente de culpa – em perigo228.

as restrições ao direito dos filhos a não serem separados dos seus pais (artigo
36.º, n.º 6 da constituição) estão sujeitas a reserva de lei, cabendo a esta densificar
as situações em que a violação, pelos pais, dos deveres fundamentais para com os
filhos pode determinar a separação entre as partes da relação de filiação229. segundo
decorre do n.º 1 do artigo 1915.º do código civil, o titular das responsabilidades
parentais pode ser judicialmente privado do seu exercício quando infrinja culposamente
os deveres para com os filhos, com grave prejuízo destes, ou quando, por inexperiência,
enfermidade, ausência ou outras razões, não se mostre em condições de cumprir
aqueles deveres – trata- se da inibição do exercício das responsabilidades parentais230.
estabelece ainda o artigo 1918.º do código civil que, quando a segurança, a
saúde, a formação moral ou a educação de um menor se encontrem em perigo
e não seja caso de inibição do exercício das responsabilidades parentais, podem
ser judicialmente decretadas as providências adequadas, designadamente confiar
a criança a terceira pessoa ou a estabelecimento de educação ou assistência –
tratam- se de limitações ao exercício das responsabilidades parentais.

a propósito das limitações esclareça- se que, sem prejuízo das providências
exemplificadas no artigo 1918.º do código civil, as restrições não se cingem a
separar a criança do pai e/ou da mãe (consistindo na medida mais gravosa e,
enquanto tal, de ultima ratio231), sendo permitida a adoção de qualquer providência
que seja a mais apropriada ao caso concreto232, tal como a imposição de condutas
e de deveres específicos. não obstante as limitações que sejam impostas, o progenitor
conserva o exercício das responsabilidades parentais em tudo o que não se mostre
inconciliável com a providência decretada (artigo 1918.º, n.º 1 do código civil)
e se o menor tiver sido confiado a terceira pessoa ou a estabelecimento de educação
ou assistência, será estabelecido um regime de visitas aos pais, salvo se, excecionalmente,
o interesse do filho o desaconselhar (artigo 1918.º, n.º 2 do código civil).

228 cf. Rui MedeiRos, artigo 36.º cit., p. 604
229 cf. J. J. GoMes canotilHo / vital MoReiRa, Constituição da República Portuguesa Anotada,
vol. i cit., p. 566; e Rui MedeiRos, artigo 36.º cit., p. 605.
230 nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 1913.º do código civil, consideram-se de pleno
direito inibidos do exercício das responsabilidades parentais os condenados definitivamente por
crime a que a lei atribua esse efeito. importa notar este facto uma vez que aqueles crimes podem
integrar a noção de maus-tratos sobre crianças (vide os artigos 69.º-c, n.º 3 e 152.º, nº 6 do código
Penal).
231 cf. Rui MedeiRos, artigo 36.º cit., p. 605.
232 cf. MaRia de FÁtiMa abRantes duaRte, O Poder Paternal cit., pp. 198-200.

sérgio Miguel José correia

940

RevistaFDUL_LXII_1_2021_2_paginacao  14/08/2021  11:36  Page 940



sem embargo, a peça vital no que concerne à defesa da pessoa da criança é a
lei de Proteção de crianças e Jovens em Perigo (lei n.º 147/99, de 1 de setembro),
que tem por objeto a promoção dos direitos e a proteção das crianças e jovens em
perigo, por forma a garantir o seu bem- estar e desenvolvimento integral (artigo
1.º da lei de Proteção). também a lei de Proteção contempla limitações ao exercício
das responsabilidades parentais, mas enquanto o artigo 1918.º do código civil
se reporta a providências tutelares cíveis, a lei de Proteção consagra medidas de
promoção e proteção233 (cf. artigo 35.º, n.º 1, al. a) a g) da lei de Proteção).

a lei de Proteção é apenas um instrumento para retirar a criança do perigo
– delineado no n.º 1 e 2 do artigo 3.º da lei de Proteção – em que se encontra e
não uma forma de resolver definitiva e juridicamente a situação daquela criança234,
tendo as medidas previstas no aludido diploma uma natureza cautelar e provisória235.
sucede que “[...] em muitos casos o desiderato da protecção devida à criança ou
jovem só se consegue na sua plenitude com a aplicação de uma providência tutelar
cível. [...] neste contexto, podemos e devemos encarar a medida de promoção e
protecção como uma mera etapa de um percurso que só atinge a sua meta com a
aplicação da providência cível adequada ao caso concreto”236/237.

233 cf. JoRGe duaRte PinHeiRo, O Direito da Família cit., p. 339.
234 cf. Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A Criança cit., pp. 298-299.
235 cf. toMÉ d’alMeida RaMião, Lei de Proteção de Crianças e Jovens em Perigo Anotada e Comentada,
9ª edição, lisboa, Quid Juris?, 2019, p. 162.
236 Helena bolieiRo / Paulo GueRRa, A Criança cit., p. 85.
237 com efeito, nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 63.º da lei de Proteção, as medidas de
promoção e proteção cessam quando seja proferida decisão em procedimento cível que assegure o
afastamento da criança ou do jovem da situação de perigo.
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